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06/10/2026

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ no 09.226.818/0001-00  –  NIRE 35.300.349.415

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora, Local: Em 31.8.2026, às 17h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Vinicius Urias 
Favarão; Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, de conformidade 
com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Deliberações: 1) aprovado o aumento 
do capital social no valor de R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), elevando-o de 
R$4.406.572.886,98 (quatro bilhões, quatrocentos e seis milhões, quinhentos e setenta e dois 
mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito centavos) para R$4.906.572.886,98 (quatro 
bilhões, novecentos e seis milhões, quinhentos e setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis 
reais e noventa e oito centavos), com a consequente alteração do “caput” do artigo 6º do estatuto 
social, proposto pela Diretoria na reunião daquele Órgão desta data (31.8.2026), cuja transcrição 
fica dispensada, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio. Em seguida, disse o senhor 
Presidente que: • foram emitidas 1.049.787.358 (um bilhão, quarenta e nove milhões, setecentas e 
oitenta e sete mil, trezentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas escriturais, sem valor 
nominal, ao preço de R$0,476286932 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, 
de 100% do valor das ações subscritas; • o preço de emissão teve como base o valor patrimonial 
contábil ajustado por ação da Sociedade em 31.7.2026, em conformidade com o disposto no 
inciso II do parágrafo primeiro do artigo 170 da Lei nº 6.404/76; • a acionista Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., por seus representantes legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo os 1.049.787.358 (um bilhão, quarenta e nove milhões, setecentas e oitenta e sete 
mil, trezentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas escriturais, sem valor nominal, e 
integralizando em moeda corrente nacional; • as ações subscritas no referido aumento de capital 
terão direito aos dividendos ou aos juros sobre capital próprio que vierem a ser declarados a partir 
da data de integralização do referido aumento de capital, fazendo jus também, de forma integral, a 
eventuais vantagens atribuídas às demais ações, a partir daquela data; • considerando a subscrição 
e integralização do aumento ora aprovado, o “caput” do artigo 6º do estatuto social passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 6º) O capital social é de R$4.906.572.886,98 (quatro bilhões, 
novecentos e seis milhões, quinhentos e setenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e 
noventa e oito centavos) dividido em 11.957.388.290 (onze bilhões, novecentos e cinquenta e 
sete milhões, trezentas e oitenta e oito mil, duzentas e noventa) ações ordinárias, nominativas 
escriturais, sem valor nominal.”; 2) aprovada a consolidação do Estatuto Social, conforme Anexo 
I desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, 
para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se 
encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos 
os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Vinicius 
Urias Favarão; Secretário: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A. 
representada por seus Diretores, Vinicius Urias Favarão e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro 
para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, 
no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o nº 378.741/26-3 em 
25.9.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ/ME nº 45.992.476/0001-94 - NIRE 35.300.057.015

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Hora e Local: Realizada em 09/09/2026, às 9:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de 
Valinhos, Estado de São Paulo, na Rua Doze de Outubro, nº 20, Vila Santana, CEP 13274-125. 2. Convocação e 
Presença: Convocações publicadas no jornal “O Dia” de São Paulo, por três vezes, ou seja, nos dias 1, 2 e 3 de Setembro 
corrente, conforme determina a lei e e-mail enviado aos acionistas na data de 2 de Setembro corrente com aviso de 
entrega. Acionistas representando a maioria do capital social, com presença confirmada pelo respectivo livro de 
presença. 3. Mesa Diretora: Assumiu a presidência dos trabalhos o Fernando Antonio Segismundo Caffarena Celani 
que convidou a mim, Hélio Sebastião Tovazzi, para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) A destituição 
do Diretor Estatutário Carlos Roberto de Anchieta; (ii) A eleição de novo Diretor Estatutário para preenchimento da 
vaga decorrente da destituição; (iii) A definição do prazo de mandato e remuneração do novo Diretor eleito; e 
(iv) A autorização da Diretoria para a prática de todos os atos necessários perante a Junta Comercial competente. 
5. Deliberações: Iniciados os trabalhos, após discussão e análise das matérias da Ordem do Dia, os acionistas presentes 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Destituir o diretor Carlos Roberto de Anchieta, 
engenheiro, residente a Alameda Bauru, 139 - Vinhedo - SP, RG 8.392.644-6 SSP/SP e portador do CPF 041.527.088-08, 
do cargo de Diretor Industrial, agradecendo-lhe pelos serviços prestados à Companhia durante o período de sua gestão. 
Em virtude da destituição de Carlos Roberto de Anchieta do cargo de Diretor Estatutário da Companhia nesta data, os 
acionistas deliberaram, por unanimidade e com base no Artigo 134, § 3º da Lei nº 6.404/76, aprovar as contas e 
conferir plena, geral, rasa e irrevogável quitação ao Diretor cessante exclusivamente quanto aos seus atos de gestão 
regular praticados até a presente data, ressalvadas as hipóteses legais de dolo, fraude ou violação manifesta da lei e 
do Estatuto Social. Fica deliberado que eventuais ajustes contratuais, obrigações recíprocas pós-desligamento ou 
transações de natureza civil e comercial decorrentes da extinção do vínculo serão formalizados e regulados por meio de 
instrumento contratual autônomo e de caráter estritamente privado, mantido arquivado na sede da Companhia. 
5.2. Eleição do Novo Diretor: Eleito por unanimidade para o cargo de Diretor Industrial, em substituição ao Diretor 
cessante, Mario Roque Estravate, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 14.618-164 
e portador do CPF 039.195.918-28, residente à Rua Cajaiba, 1036 - São Paulo - SP - 05025-001. 5.3. Mandato e Posse: 
O Diretor ora eleito cumprirá mandato complementar ao do Diretor substituído, com início nesta data e término 
unificado na data da próxima Assembleia Geral Ordinária. O novo Diretor eleito toma posse e assina esta ata 
manifestando expressa aceitação ao cargo, prestando neste ato o compromisso de bem e fielmente cumprir seus 
deveres legais e estatutários. 5.4. Declaração de Desimpedimento: O Diretor eleito declarou, sob as penas da lei, em 
atendimento ao disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76 e demais normas aplicáveis, que não está impedido por lei 
especial, nem por condenação criminal por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, de exercer a administração de sociedade mercantil. 5.5. Remuneração: A remuneração global da 
Diretoria permanece aquela previamente fixada pela Assembleia Geral, cabendo aos membros da Diretoria deliberarem 
sobre a distribuição interna dos valores de forma individualizada, se aplicável. 6. Encerramento e Lavratura: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, vai assinada 
por todos os presentes (Mesa Diretora e Acionistas), pelo Diretor cessante em sinal de ciência e pelo Diretor eleito como 
termo de posse. Valinhos, 09 de Setembro de 2026. Mesa Diretora: Fernando Antonio S. Caffarena Celani - 
Presidente; Hélio Sebastião Tovazzi - Secretário. Acionistas: Valcel Empreend. e Participações Ltda.; Ana Luiza 
de Miranda Ferreira Maziviero - Usufrutuária Beatriz Maria de Miranda Ferreira; Domingos Manoel Miranda Neto; 
Rafael de Miranda Ferreira - Usufrutuária Beatriz Maria de Miranda Ferreira; Miranda Celani Holding Familiar Ltda. 
Diretor Cessante (Ciência): Carlos Roberto de Anchieta. Diretor Eleito (Termo de Posse): Mario Roque Estravate. 
JUCESP nº 329.745/26-8 em 21/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Por este instrumento particular e na melhor forma de Direito, as Partes a seguir identificadas e qualificadas: FRAM ENERGIA FUNDO DE INVESTI-
MENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, fundo de investimento em participações constituído sob a forma de condomínio fechado e auto-
rizada pela CVM, inscrito no CNPJ sob o nº 29.992.900/0001-44, neste ato representado, nos termos do seu regulamento, por sua gestora, FRAM CA-
PITAL - GESTÃO DE ATIVOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova 
Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, inscrita no CNPJ sob o nº 08.157.028/0001-49, NIRE 35220713161, esta re-
presentada pelos seus diretores, Srs. Henry Singer Gonzalez, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.134.923-3, 
SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 052.297.488-00, com endereço comercial na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Con-
ceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120 e Benedito Cesar Luciano, brasileiro, casado, administrador de empresas, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 16.461.874-0, inscrito no CPF/MF sob o nº 077.846.378-88, com endereço comercial na Rua Doutor Eduardo de 
Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120; e FRAM CAPITAL PARTICIPA-
ÇÕES S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, inscrita no CNPJ sob o nº 08.907.334/0001-55, NIRE 35.300.343.107, neste ato representado na 
forma do seu Estatuto Social, pelos Diretores Henry Singer Gonzalez e Benedito Cesar Luciano, devidamente supra qualificados, únicos sócios da 
sociedade empresária limitada TRANSFORMADORES E SERVIÇOS DE ENERGIA DAS AMÉRICAS LTDA., com sede na Avenida Ibirapuera, nº 
2.332, Torre I, 5º Andar, conjunto 52, Bairro Moema, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04028-002, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.870.769/0004-15, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.228.437.872 (doravante referida como “Sociedade”), resolvem 
formalizar e promover a transformação do tipo societário da Sociedade, de acordo com as cláusulas a seguir, em linha com o aprovado pelos sócios na 
Ata de Reunião de Sócios da Sociedade realizada nesta data: 1. Conforme exigência do quórum estabelecido no artigo 1.114 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (“Código Civil Brasileiro”), reforçado pelo artigo 221 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), os 
sócios deliberam favoravelmente a transformação do tipo societário da Sociedade. A saber, seguem referidos dispositivos transcritos abaixo: “Código Ci-
vil Brasileiro (Lei 10.406/02): Art. 1.114. A transformação depende do consentimento de todos os sócios, salvo se prevista no ato constitutivo, caso em 
que o dissidente poderá retirar-se da sociedade, aplicando-se, no silêncio do estatuto ou do contrato social, o disposto no art. 1.031.” “Lei das Socieda-
des por Ações (Lei 6.404/76): Art. 221. A transformação exige o consentimento unânime dos sócios ou acionistas, salvo se prevista no estatuto ou no 
contrato social, caso em que o sócio dissidente terá o direito de retirar-se da sociedade. Parágrafo único. Os sócios podem renunciar, no contrato social, 
ao direito de retirada no caso de transformação em companhia.” 2. Com base nas disposições legais acima e conforme aprovação unânime em Reunião 
de Sócios realizada na data de assinatura deste instrumento, reunião essa cuja ata é apresentada nesta data para registro na JUCESP e cuja cópia au-
tenticada segue anexa a este instrumento como Anexo A, os sócios promovem a alteração do tipo societário, passando a Sociedade de sociedade em-
presária limitada para sociedade por ações, de capital fechado, mantendo-se inalterada o quadro societário, o patrimônio e o capital social, em confor-
midade com os artigos 220 e 221 da Lei das Sociedade por Ações e artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil Brasileiro. 2.2. Os sócios, com intuito de evitar 
quaisquer dúvidas, ressaltam que a aprovação para a transformação do tipo societário da Sociedade ocorreu de forma unânime e, assim sendo, nenhum 
deles fará uso do Direito de Retirada. 3. Em virtude da transformação, a Sociedade passará a ter a seguinte denominação social: “TRANSFORMADO-
RES E SERVIÇOS DE ENERGIA DAS AMÉRICAS S.A.”, e adotará como nome fantasia a expressão: “TSEA Transformadores”. Daqui em diante, 
a Sociedade passará a ser denominada como “Companhia”. 4. O capital social da Companhia de R$ 1.365.005.993,00 (um bilhão, trezentos e sessenta 
e cinco milhões, cinco mil, novecentos e noventa e três Reais), anteriormente dividido em 1.365.005.993 (um bilhão, trezentas e sessenta e cinco mi-
lhões, cinco mil, novecentas e noventa e três) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada uma, devidamente subscritas e parcialmente integra-
lizadas em moeda corrente do País, passa a ser representado por 1.365.005.993 (um bilhão, trezentas e sessenta e cinco milhões, cinco mil, novecentas 
e noventa e três) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas. Cada sócio detentor de 1 (uma) 
quota passa a deter, em substituição, 1 (uma) ação ordinária de emissão da Companhia, e passará a ser denominado como “Acionista”. Para evitar quais-
quer dúvidas, o quadro acionário da Companhia ficará distribuído conforme abaixo: Acionistas - Número de quotas detidas antes da transfor-
mação - Número de ações detidas após a transformação - Porcentagem: Fram Energia Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia: 1.351.355.933, 1.351.355.933, 99%; Fram Capital Participações S.A.: 13.650.060, 13.650.060, 1%; TOTAL: 1.365.005.993, 
1.365.005.993, 100%. 5. As filiais da Sociedade permanecerão ativas, desenvolvendo suas atividades e negócios de forma rotineira após a transfor-
mação do tipo societário. 5.1. Os Acionistas resolveram excluir do objeto social a atividade de comércio, venda, compra, representação comercial, im-
portação, exportação e transporte relacionados a produtos químicos, incluindo óleo lubrificante acabado. 6. Após apreciação dos Acionistas, o projeto 
de Estatuto Social da Companhia foi amplamente estudado e aprovado sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições, nos termos transcritos integral-
mente a seguir: ESTATUTO SOCIAL DA TRANSFORMADORES E SERVIÇOS DE ENERGIA DAS AMÉRICAS S.A. - CAPÍTULO I - DA DENOMI-
NAÇÃO SOCIAL, LEI APLICÁVEL, SEDE, FILIAIS E DURAÇÃO: ARTIGO 1 - TRANSFORMADORES E SERVIÇOS DE ENERGIA DAS AMÉRICAS 
S.A. é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede e foro na Avenida Ibirapuera, nº 2.332, Torre I, 5º andar, conjunto 52, Bairro Moema, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04208-002 (“Companhia”), que doravante se regerá por este estatuto social (“Estatuto Social”), pela Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterações (“Lei das Sociedades por Ações”) e demais dispositivos legais em vigor. A Companhia ado-
ta como nome fantasia a expressão: “TSEA Transformadores”. §1º - A Companhia poderá abrir e extinguir filiais, fábricas, depósitos e escritórios em 
qualquer parte do território brasileiro ou exterior, por deliberação do Conselho de Administração. §2º - A Companhia possui cinco filiais, localizadas na: 
1) Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Rua Margarida, nº 65, Bairro Amazonas, CEP 32240-000, inscrita no CNPJ sob o nº 08.870.769/0002-
53 e NIRE 31.901.787.685; 2) Cidade de Betim, Estado de Minas Gerais, na Rodovia BR-262, KM 364, CEP 32600-970, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.870.769/0003-34 e NIRE 31.902.122.881; 3) Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Estrada Velha do Barigui, nº 10.511, Bairro Cidade Industrial, 
CEP 81.450-020 (antiga Rua Maria Lúcia Locher de Athayde, nº 10.511, Cidade Industrial, CEP 81450-010), inscrita no CPNJ sob o nº 08.870.769-0005-
04 e NIRE 41.901.205.188; 4) Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Rua Comendador Araújo, salas 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106, 1107, 1108, nº 
499, Bairro Centro, Condomínio Evolution Towers, CEP 80420-000, inscrita no CNPJ sob o nº 08.870.769/0007-68 e NIRE 41901653652; e 5) Cidade de 
Contagem, Estado de Minas Gerais, na Rodovia BR-381, nº 3045, Bairro Amazonas, CEP 32240-090, inscrita no CNPJ sob o nº 08.870.769/0001-72 e 
NIRE 32.901.852.461. §3º - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. CAPÍTULO II - DO OBJETO SOCIAL: ARTIGO 2 - A Companhia tem 
como objeto social: (a) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, 
construção, instalação, reparo, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de as-
sessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a sistemas de energia, equipamentos, componentes, pe-
ças, acessórios e materiais para geração, transmissão e distribuição, incluindo, mas não se limitando a geradores e outros relacionados à produção de 
energia elétrica, e também os relacionados à energia fotovoltaica ou à energia elétrica de origem fotovoltaica; (b) desenvolvimento, projeto, fabricação, 
comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, manutenção, operação, locação, 
serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra 
de engenharia relacionados a sistemas, equipamentos, componentes, peças, acessórios e materiais elétricos industriais e não industriais, incluindo, mas 
não se limitando a sistemas de automação, tais como processamento de notas e automação posta; Diodos Emissores de Luz (LED), bateria, medidores e 
motores; (c) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, construção, 
instalação, reparo, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técni-
ca e outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a sistemas, equipamentos, componentes, peças, acessórios e materiais 
para transporte; (d) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, cons-
trução, instalação, reparo, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de assesso-
ria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a navegação aérea, radares e outros aparelhos similares de 
controle, bem como os relacionados a máquinas e equipamentos, componentes, peças, acessórios e materiais de controle e de medição; (e) desenvolvi-
mento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, manu-
tenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica e outros serviços de for-
necimento de mão de obra de engenharia relacionados a componentes, sistemas, equipamentos, ferramentas, peças, acessórios e materiais eletrônicos, 
incluindo, mas não se limitando a dispositivo de segurança, tais como circuitos integrados de cartões e chips de cartões eletromagnéticos; (f) desenvol-
vimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, ma-
nutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica e outros serviços de 
fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a componentes, sistemas, equipamentos, ferramentas, peças, acessórios e materiais de Tecno-
logia da Informação (TI), de comunicação e de rede, incluindo, mas não se limitando a sistemas de Tecnologia da Informação (TI) e de integração de sis-
temas; (g) serviços de projeto e de assessoria para sistemas de Tecnologia da Informação (TI), projeto, desenvolvimento e vendas de software e hardwa-
re, construção de sistemas de integração, serviços de operação e manutenção de sistemas de Tecnologia da Informação (TI); (h) serviços de consultoria 
de mercado, serviços de pesquisa de mercado e outros serviços; (i) participação em outras companhias como sócia quotista ou acionista; e (j) negócios 
que contribuam para o benefício dos sócios. CAPÍTULO III - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: ARTIGO 3 - O capital social da Companhia é de 
R$ 1.365.005.993,00 (um bilhão, trezentos e sessenta e cinco milhões, cinco mil, novecentos e noventa e três Reais) dividido em 1.365.005.993 (um bi-
lhão, trezentas e sessenta e cinco milhões, cinco mil, novecentas e noventa e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscri-
tas e parcialmente integralizadas. §1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confe-
re ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. §2º - A propriedade das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular 
no Livro de Registro de Ações Nominativas. ARTIGO 4 - Os acionistas terão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição de 
ações nos aumentos de capital da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e observadas as disposições de eventuais Acordos de Acio-
nistas devidamente arquivados na sede da Companhia. Parágrafo Único - Qualquer alienação de ações e/ou direitos a elas inerentes que viole o dispos-
to neste Estatuto Social, ou de eventuais Acordos de Acionistas registrados na sede da Companhia, será nula e ineficaz perante os acionistas, a Compa-
nhia e terceiros. ARTIGO 5 - Fica vedada à Companhia a emissão de partes beneficiárias. CAPÍTULO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL: ARTIGO 6 - A 
Assembleia Geral é a reunião dos acionistas, que a ela poderão comparecer por si ou por representantes constituídos na forma da Lei, a fim de delibe-
rar sobre as matérias de interesse da Companhia. ARTIGO 7 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração e, na sua ausência, por qualquer outro membro do Conselho de Administração. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes 
para secretariar os trabalhos. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, ou qualquer outro membro do Conse-
lho de Administração, ou, nas demais hipóteses previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, e deliberará nos seguintes casos: (a) 
qualquer aumento ou redução no capital social; (b) reformar o Estatuto Social da Companhia, ou, estatuto/contrato social das empresas que a Compa-
nhia tenha participação; (c) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, este último, quando instala-
do; (d) fixar a remuneração dos administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (e) criação de qualquer programa de com-
pra de ações da Companhia e suas condições; (f) aprovação das demonstrações financeiras anuais da Companhia; (g) deliberar sobre a dissolução, li-
quidação, transformação, fusão, cisão, incorporação de ações ou da Companhia, criação de subsidiárias, aquisição de participação societária e/ou qual-
quer outra reorganização societária envolvendo a Companhia; (h) eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no 
período de liquidação; (i) o resgate, amortização ou recompra para manutenção em tesouraria de ações ou quaisquer títulos conversíveis emitidos pela 
Companhia; (j) criação e alteração na política de dividendos da Companhia, bem como qualquer distribuição de juros sobre capital próprio e/ou qual-
quer declaração, distribuição ou retenção de remuneração, lucros ou dividendos aos acionistas em desacordo com a referida política de dividendos, res-
salvadas as alterações decorrentes de imposições legais; (k) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de 
ações; (l) qualquer decisão relacionada à confissão de autofalência ou apresentação de requerimento para recuperação judicial ou extrajudicial envol-
vendo a Companhia; (m) deliberar o registro inicial de companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários e o seu cancelamento, sendo que, na hi-
pótese de abertura de capital, a Companhia está obrigada a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de 
balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos neste Estatuto Social; e (n) deliberar 
sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. ARTIGO 8 - Observadas as disposições de eventuais Acordos de Acio-
nistas devidamente arquivados na sede da Companhia e os quóruns especiais previstos na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas sempre pela maioria dos votos presentes. Especificamente no caso de transformação do tipo societário da Companhia, é permiti-
da sua deliberação por voto da maioria dos presentes, dispensada a aprovação unânime, e respeitados os termos de eventuais Acordo de Acionistas ar-
quivados na sede da Companhia. ARTIGO 9 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos 4 (quatro) meses subsequentes 
ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias previstas no artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, extraordinariamente, quando 
convocada nos termos da Lei das Sociedades por Ações, deste Estatuto Social, ou de eventuais Acordo de Acionistas devidamente arquivados na sede 
social da Companhia. ARTIGO 10 - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convo-
cação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. ARTIGO 11 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á mediante anúncio 
publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, no Diário Oficial e em outro jornal de grande circulação do local da sede da Companhia, contendo, além do lo-
cal, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia e, no caso de reforma do Estatuto Social, a indicação da matéria. A primeira convocação da Assem-
bleia Geral deverá ser feita com 08 (oito) dias de antecedência, no mínimo, da data de realização da Assembleia Geral. Não se realizando a Assembleia 
Geral em primeira convocação, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. Parágrafo Único - 
Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. AR-
TIGO 12 - Para participar da Assembleia Geral, o acionista ou seu representante deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que 
comprovem sua identidade e, adicionalmente, em caso de acionista pessoa jurídica, também munido de cópias autenticadas dos documentos societá-
rios que comprovem seus poderes de representação. Os acionistas presentes ou representados na Assembleia Geral, antes de sua instalação, deverão as-
sinar o livro de presença, depois que tiverem provado a sua qualidade, pelas formas legalmente permitidas. ARTIGO 13 - As atas de Assembleia Geral 
serão lavradas em livro próprio, na forma de sumário, e deverão ser assinadas pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, os quais deverão 
representar o quórum mínimo necessário para as deliberações tomadas. CAPÍTULO V - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 14 - O Con-
selho de Administração será composto por no mínimo 03 (três) membros efetivos, com prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a 
reeleição. Os membros do Conselho de Administração serão eleitos por meio de deliberação em Assembleia Geral, e deverão seguir o previsto neste Es-
tatuto Social e em eventuais Acordo de Acionistas registrados na sede da Companhia. Parágrafo Único - Os membros do Conselho de Administração de-
verão assumir seus cargos mediante a assinatura de termo de posse no livro de atas do conselho de administração, e permanecerão no efetivo exercí-
cio de seus cargos até a investidura de seus sucessores. ARTIGO 15 - Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei, neste Estatuto Social ou em 
eventual Acordo de Acionistas registrado na sede da Companhia, compete ao Conselho de Administração: (a) supervisão da administração, verificação, 
a qualquer momento, dos livros e registros da Companhia, bem como o direito de solicitar informações sobre os contratos já celebrados ou a serem ce-
lebrados pela Companhia ou por qualquer subsidiária e qualquer outra questão relacionada; (b) aprovação do orçamento anual. bem como quaisquer 
alterações a este documento; (c) contratação e/ou substituição dos auditores independentes e/ou banco de investimento e/ou assessores financeiros e/
ou assessoria contábil responsável pela contabilidade da Companhia; (d) qualquer mudança nas práticas contábeis da Companhia que não decorram de 

lei; (e) qualquer negócio, contrato ou operação entre a Companhia e partes relacionadas, isto é, qualquer dos seus acionistas, membros da administra-
ção, colaboradores, ou empresas que tenham participação direta ou indireta desses ou de cônjuges e quaisquer parentes até o 3º (terceiro) grau; (f) qual-
quer deliberação que envolva a formação de joint ventures e/ou associações e/ou aquisição de participação societária e/ou participação em consórcios; 
(g) qualquer deliberação sobre o exercício, o conteúdo e o teor do voto a ser proferido pela Companhia (na qualidade de detentora de quaisquer ações 
ou quotas de outras pessoas jurídicas); (h) suspensão das atividades de qualquer linha ou divisão de negócios que não esteja prevista no orçamento 
anual aprovados e que possa acarretar uma redução no faturamento consolidado da companhia dos últimos 12 (doze) meses igual ou superior a 10% 
(dez por cento) do faturamento acumulado nos últimos 12 (doze) meses anteriores; (i) aprovação da política de remuneração anual dos Diretores da 
Companhia, incluindo metodologias e métricas de avaliação, metas de resultados e faixas indicativas de remuneração variável, bem como qualquer mo-
dificação; (j) qualquer decisão relacionada à contratação de empréstimos e qualquer tipo de endividamento pela Companhia que envolvam, em uma 
única operação ou em uma série de operações relacionadas durante o mesmo exercício social, valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) da recei-
ta líquida do exercício social anterior, salvo se tais operações estiverem previstas no orçamento anual devidamente aprovado; (k) outorga, pela Compa-
nhia, de fianças, avais ou quaisquer outras garantias e/ou constituição de ônus; (l) aprovação dos relatórios da administração e das contas da Diretoria, 
bem como aprovação da apresentação das demonstrações financeiras anuais da Companhia para aprovação de acionistas reunidos em Assembleia Ge-
ral de acionistas; e (n) qualquer decisão relacionada à propriedade intelectual pela Companhia. ARTIGO 16 - O Conselho de Administração da Compa-
nhia reunir-se-á, ordinariamente, a cada três meses, com calendário a ser acordado na primeira reunião de cada exercício fiscal, e, extraordinariamente, 
a qualquer tempo. §1º As reuniões do Conselho de Administração deverão ser devidamente convocadas, mediante descrição da ordem do dia da respec-
tiva reunião e cópia de todos os documentos a serem encaminhados ou disponibilizados para os membros do Conselho de Administração, bem como 
quaisquer outros documentos necessários ao pleno conhecimento e entendimento das matérias incluídas na ordem do dia, respeitando-se os termos da 
Lei das Sociedades por Ações. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria dos membros em exercício. §2º Os 
membros do Conselho de Administração poderão comparecer às reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunica-
ção. Todos os Conselheiros que participarem por teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação serão considerados presentes, tal 
como se estivessem pessoalmente na reunião. §3º - As decisões do Conselho de Administração relacionadas às matérias elencadas no Artigo 15 acima 
dependerão do voto favorável de ao menos a maioria dos conselheiros presentes a uma reunião, sendo certo que deverão ser respeitados os quóruns 
previstos em eventuais Acordo de Acionistas arquivados na sede da Companhia. ARTIGO 17 - Em caso de vacância definitiva de conselheiro, os acio-
nistas convocarão uma Assembleia Geral para eleger substituto para o cargo vago pelo prazo remanescente do mandato do conselheiro a ser substituí-
do. Parágrafo Único - No caso de ausência temporária de um membro, este conselheiro de administração temporariamente ausente poderá ser substi-
tuído por qualquer um dos suplentes designados pela Parte que o escolheu. E, no caso de ausência temporária de seu suplente, o membro ausente de-
verá indicar, dentre os conselheiros, um conselheiro para representá-lo. CAPÍTULO VI - DA DIRETORIA: ARTIGO 18 - A administração corrente da 
Companhia caberá a uma Diretoria composta por no mínimo 4 (quatro) membros, que não necessitarão ser acionistas, sendo divididos entre Diretores 
A e Diretores B. §1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. §2º Os Diretores serão investidos nos seus 
cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas da Diretoria, conforme o caso, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedi-
mentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos na Lei das Sociedades por Ações, bem como permanecerão no exercício de seus cargos até a 
eleição e posse de seus sucessores. §3º Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos Diretores presen-
tes, conforme o caso. §4º - Os acionistas fixarão, em Assembleia Geral, a remuneração dos membros da administração. ARTIGO 19 - A Diretoria terá 
seus membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, em reunião própria convocada para esse fim, mediante a apro-
vação da maioria dos membros do Conselho de Administração. ARTIGO 20 - Aos Diretores compete o exercício das funções gerais discriminadas neste 
Estatuto Social, mantendo entre si recíproca colaboração e auxiliando-se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. ARTIGO 21 - A Diretoria 
se reunirá por convocação de qualquer Diretor. Parágrafo Único As convocações serão realizadas por escrito e com comprovante de recebimento, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data marcada para a reunião, dirigida a todos os membros da Diretoria, e deverão conter a ordem do dia, a 
data, a hora e o local da reunião, caso este não seja a sede da Companhia. Considerar-se-á dispensada a convocação formal quando todos os membros 
da Diretoria estiverem presentes. ARTIGO 22 - A Diretoria, nos termos do Artigo 23, abaixo, tem todos os poderes para praticar todos os atos necessá-
rios ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, incluindo os atos que envolvam responsa-
bilidade da Companhia, a renúncia a direitos e a realização de acordos, observadas as disposições legais e estatutárias pertinentes. Seus poderes in-
cluem, mas não se limitam, a: (a) administração rotineira e supervisão dos negócios e assuntos da Companhia, bem como todas as decisões relaciona-
das às atividades rotineiras da Companhia, de acordo com as estipulações deste Estatuto Social; (b) a preparação do orçamento anual, bem como a sua 
submissão ao Conselho de Administração; (c) a implementação do orçamento anual aprovado pelo Conselho de Administração; (d) aprovar e realizar to-
das as medidas necessárias para a realização de atos ordinários de gestão, sejam de natureza financeira e/ou econômica, de acordo com as deliberações 
de acionistas reunidos em Assembleia Geral e das aprovações realizadas em Conselho de Administração, conforme o caso; (e) preparar as demonstra-
ções financeiras e ser responsável pela guarda, conservação e atualização dos livros societários, tributários e contábeis; e (f) reportar ao Conselho de 
Administração qualquer litígio relevante, bem como questão de compliance e que afete a Companhia e/ou suas subsidiárias. ARTIGO 23 - A Compa-
nhia será representada e se obrigará, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, sempre em conjunto, da seguinte forma: (a) 2 (dois) Diretores 
A em conjunto; (b) 1 (um) Diretor A e 1 (um) Diretor B; (c) 1 (um) Diretor A e 1 (um) procurador especialmente nomeado para este fim; e (d) 1 (um) Di-
retor B e um 1 (um) procurador especialmente nomeado para este fim. §2º - Todas as procurações serão outorgadas por 2 (dois) Diretores, sendo um de-
les necessariamente 1 (um) Diretor A, mediante mandato com poderes específicos e prazo determinado que não poderá ultrapassar 1 (um) ano, exceto 
nos casos de procurações ad judicia, caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. ARTI-
GO 24 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e 
empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao objeto social e aos interesses sociais da Companhia, tais como fian-
ças, avais, endossos e qualquer garantia em favor de terceiros, salvo se com a correspondente aprovação do órgão responsável. CAPÍTULO VII - DO 
CONSELHO FISCAL: ARTIGO 25 - O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e será instalado pela Assembleia Geral, que elegerá seus 
membros quando for o caso. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral 
Ordinária que se realizar após a sua eleição, podendo ser reeleitos. ARTIGO 26 - O Conselho Fiscal compor-se-á de 03 (três) membros efetivos e de igual 
número de suplentes, residentes no país, acionistas ou não, todos qualificados sob a exigência legal. ARTIGO 27 - O Conselho Fiscal assim eleito terá 
as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. ARTIGO 28 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Ge-
ral que os eleger, respeitado o limite legal. CAPÍTULO VIII - DO EXERCÍCIO SOCIAL: ARTIGO 29 - O exercício social deverá começar no dia 1º de ja-
neiro e terminar em 31 de dezembro de cada ano calendário, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações financeiras 
exigidas pela legislação vigente. Parágrafo Único - As demonstrações financeiras da Companhia serão auditadas por auditores independentes registra-
dos na CVM. ARTIGO 30 - A Companhia poderá, a critério do Conselho de Administração, levantar balanços trimestrais ou semestrais, ou, ainda, balan-
ços intermediários, em períodos menores, com propósitos fiscais ou eventual distribuição de lucros e perdas. CAPÍTULO IX - DA DESTINAÇÃO DO 
LUCRO: ARTIGO 31 - Levantado o balanço patrimonial, serão observadas, quanto à distribuição do resultado apurado as seguintes regras: a) do resul-
tado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda; b) os lucros re-
manescentes terão as seguintes destinações: (i) 5% (cinco por cento) para a formação de reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do ca-
pital social da Companhia. A reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que o saldo de tal reserva, acrescido do montante das reser-
vas de capital de que trata o §1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social da Companhia; (ii) 
outras destinações determinadas pela Assembleia Geral, observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações; e (iii) 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido ajustado do exercício para o pagamento de dividendo obrigatório. § 1º - A Companhia poderá distribuir dividendos intermediários, confor-
me aprovação em Assembleia Geral específica sobre o tema. § 2º A Companhia poderá, ainda, distribuir juros sobre capital próprio, na forma e limites 
da legislação aplicável e de eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. § 3º As distribuições que compõem os dividendos obriga-
tórios consistirão apenas da distribuição de dividendos da Companhia, excluídas as distribuições de juros sobre capital próprio. ARTIGO 32 - O mon-
tante dos dividendos será colocado à disposição dos acionistas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data em que forem atribuídos, po-
dendo ser atualizados monetariamente, observadas as disposições legais pertinentes. CAPÍTULO X - DA LIQUIDAÇÃO: ARTIGO 33 - A Companhia 
entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que 
deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remuneração. CAPÍTULO XI - FORO: ARTIGO 34 - A Companhia, seus acionistas e seus 
administradores obrigam-se a resolver, por meio de mediação, perante a Amcham - American Chamber of Commerce for Brazil (“AMCHAM”), toda e 
qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, 
violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário 
Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, sendo certo que a sede para resolução de quaisquer conflitos será a Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. CAPÍTULO XII - DISPOSIÇÕES FINAIS: ARTIGO 35 - Para os casos omissos, não previstos neste Estatuto Social nem em eventual Acordo 
de Acionistas arquivado na sede social da Companhia, serão aplicadas as disposições da legislação em vigor. ARTIGO 36 - Caso a Companhia venha 
obter registro de companhia aberta pela Companhia e tenha suas ações listadas em quaisquer bolsas de valores ou em mercados de balcão, a Compa-
nhia deverá aderir a segmento especial de listagem de bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure ní-
veis diferenciados de práticas de governança corporativa. ARTIGO 37 - Os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de 
opção de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia, caso houverem, ficarão à disposição dos acionistas 
e do Conselho de Administração e serão prontamente disponibilizados quando solicitados.” 7. Aprovado o Estatuto Social da Companhia, nos termos 
acima transcritos, com todos os demais documentos apresentados para apreciação, a Companhia foi definitivamente declarada constituídas sob o novo 
tipo societário. 8. Tendo em vista a nova estrutura da administração da Companhia, os Acionistas elegem, neste ato, os seguintes membros para com-
posição do Conselho de Administração: (a) o Sr. HENRY SINGER GONZALEZ, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 
8.134.923-3, SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 052.297.488-00, com endereço comercial localizado na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 
4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, para o cargo de Presidente do Conselho de Admi-
nistração (“Henry Gonzalez”); (b) o Sr. WALTER OTI SHINOMATA, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 9.243.348-0, SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 042.965.878-89, com endereço comercial localizado na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, 
nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração (“Walter Shinomata”); e (c) o Sr. MARIO ADOLFO LIBERT WESTPHALEN, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 4626500, SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 364.929.225-49, com endereço comercial localizado na Rua Doutor Eduardo de Souza 
Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, para o cargo de membro do Conse-
lho de Administração (“Mario Westphalen”). 8.1. Os Srs. Henry Gonzalez, Walter Shinomata e Mario Westphalen, eleitos como membros do Conse-
lho de Administração, não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem, sob os efeitos dela, sujeitos a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, por crime 
de prevaricação, de peita ou suborno, de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de de-
fesa da concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou contra a propriedade, nem encontram-se condenados com pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme o artigo 147, §1º da Lei das Sociedades por Ações. 8.2. Os membros do Conse-
lho de Administração eleitos nesta data, tomaram posse mediante a assinatura dos correspondentes Termos de Posse, lavrados no livro próprio, e que 
seguem como Anexo B deste instrumento. Assim sendo, os membros do Conselho de Administração foram então investidos em seus cargos, após o cum-
primento das formalidades legais, com mandato unificado de 2 (dois) anos, ou até a eleição de seus substitutos, a qualquer tempo, pela Assembleia Ge-
ral ou conforme dispuser o Estatuto Social na oportunidade. 8.3. Os membros do Conselho de Administração da Companhia não farão jus, no primeiro 
mandato, a qualquer remuneração. 9. Ato subsequente, os Acionistas ratificam a eleição de determinados membros da Diretoria da Companhia, respei-
tando, integralmente, as disposições previstas na Lei das Sociedades por Ações, em especial, o previsto no §1º, do art. 143. Assim, os Acionistas elegem 
e ratificam, conforme o caso, os seguintes membros para a composição da Diretoria, para um mandato de 02 (dois) anos: (a) o Sr. BENEDITO CESAR 
LUCIANO, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.461.874-0, SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
077.846.378-88, com residência profissional na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04543-120, para o cargo de Diretor A (“Benedito Luciano”); (b) o Sr. NICOLAS GUTIERREZ LONDONO, colombiano, casa-
do, economista, portador da Cédula de Identidade RNE nº V354284-B e inscrito no CPF/MF sob o nº 058.246.717-96, com residência profissional na Rua 
Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, para o cargo de 
Diretor A (“Nicolas Londono”); (c) o Sr. LUIS CARLOS BORBA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.765.824, SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.099.588-18, com residência profissional na Avenida Ibirapuera, nº 2.332, Torre I, 5º andar, conjunto 52, Bairro Moe-
ma, CEP 04028-002, para o cargo de Diretor B (“Luis Carlos Borba”); e (d) o Sr. ROBSON TADEU LAGE ALVES, brasileiro, casado, técnico, portador da 
Cédula de Identidade RG nº MG-1.168.274, SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 274.711.606-91, residente e domiciliado na Cidade de Contagem, Es-
tado de Minas Gerais, na Rodovia BR-381, nº 3.045, Bairro Amazonas, CEP 32240-090, para o cargo de Diretor B (“Robson Alves”). 9.1. Os Diretores elei-
tos não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem, sob 
os efeitos dela, sujeitos a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, por crime de prevaricação, de 
peita ou suborno, de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrên-
cia, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou contra a propriedade, nem encontram-se condenados com pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme o artigo 147, §1º da Lei das Sociedades por Ações. 9.2. Os Diretores eleitos nesta data, tomaram 
posse mediante a assinatura dos correspondentes Termos de Posse, lavrados no livro próprio, e que também seguem como Anexo B deste instrumento. 
Assim sendo, os Diretores foram então investidos em seus cargos, após o cumprimento das formalidades legais, com mandato unificado de 2 (dois) anos, 
ou até a eleição de seus substitutos, a qualquer tempo, conforme dispuser o Estatuto Social na oportunidade. 10. Os Acionistas estabelecem a remune-
ração global dos Diretores em até R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 11. Os Acionistas esclarecem que as publicações a que a Companhia está obri-
gada a realizar, nos termos do artigo 289, da Lei das Sociedades por Ações serão realizados no Diário Oficial de São Paulo e no jornal “O Dia”. 12. Final-
mente, por unanimidade e sem ressalvas, foi dispensada a instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da Lei das 
Sociedades por Ações. E, por estar assim justos e contratados, lavram este instrumento em 3 (três) vias de igual forma teor, que serão assinados pelos 
sócios, na presença de 2 (duas) testemunhas. São Paulo, 08 de maio de 2018. Sócios Acionistas: FRAM ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA - CNPJ nº 29.992.900/0001-44; p. FRAM CAPITAL - GESTÃO DE ATIVOS LTDA. - CNPJ nº 08.157.028/0001-
49 - Henry Singer Gonzalez e Benedito Cesar Luciano - Diretores; FRAM CAPITAL PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 08.907.334/0001-55 - Henry 
Singer Gonzalez e Benedito Cesar Luciano - Diretores. Visto do Advogado: Ricardo Mahlmann de Almeida – OAB/SP: 300.534 Teste-
munhas: Nome: Mateus Vera Gadelha Pinto de Souza, 1. RG: 18.27782-9, SSP-MT, CPF: 044.604.431-80, 2. Nome: Isabella Silva Machado, RG: 
47.554.577-1, CPF: 342.372.608-36. JUCESP nº 371.187/18-7 e NIRE 3530051969-8 em 08.08.2018. Flávia R. Brito Gonçalves - Secretária Geral. 
JUCEMG nº 7029987 em 11/10/2018 e protocolo 184981760 - 18/09/2018. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

TRANSFORMADORES E SERVIÇOS DE ENERGIA DAS AMÉRICAS LTDA. - CNPJ nº 08.870.769/0004-15 - NIRE 35.228.437.872
20ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA TRANSFORMADORES E SERVIÇOS DE ENERGIA DAS AMÉRICAS LTDA.

INTEGRA

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código C00C-80F3-CB37-832A.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

06/10/2026

1. LOCAL, HORA E DATA: Na sede social da Transformadores e Serviços de Energia das Américas Ltda. (“Sociedade”), localizada na Avenida Ibirapuera, nº 2.332, Torre I, 5° andar, 
conjunto 52, Bairro Moema, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04028-002, às 11:00 horas, do dia 08 de maio de 2018. 2. PRESENÇA E CONVOCAÇÃO: Dispensa-
da a publicação dos editais de convocação, nos termos do artigo 1.072, §2º da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e suas posteriores alterações (“Código Civil Brasileiro”), tendo 
em vista a presença da totalidade dos sócios titulares das quotas do capital social da Sociedade. 3. MESA: Presidente: Benedito Cesar Luciano; Secretário: Nicolas Gutierrez 
Londono. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a aprovação das seguintes matérias: (i) a transformação do tipo societário de sociedade empresária limitada para sociedade por 
ações, e a consequente alteração da denominação da Sociedade, readequação do seu capital social, eleição do Conselho de Administração, ratificação de parcela dos atuais membros 
da Diretoria, e, ainda, demais aprovações necessárias à realização da transformação; e (ii) a aprovação do Estatuto Social da sociedade por ações resultante da transformação. 5. De-
liberações aprovadas pelos sócios da Sociedade, sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições: 5.1. Fica aprovada a transformação do tipo societário de socieda-
de limitada para sociedade por ações, de capital fechado, e, consequentemente, as seguintes modificações: 5.1.1. A alteração da denominação social da Sociedade para: “TRANS-
FORMADORES E SERVIÇOS DE ENERGIA DAS AMÉRICAS S.A.”. Fica aprovada também a alteração do nome fantasia da Sociedade, que passará a adotar a expressão: “TSEA 
Transformadores”. 5.1.1.1. Em razão da transformação em sociedade por ações, a Sociedade passará a ser referida, neste instrumento, como “Companhia”. 5.1.2. O capital so-
cial da Companhia de R$ 1.365.005.993,00 (um bilhão, trezentos e sessenta e cinco milhões, cinco mil, novecentos e noventa e três Reais), anteriormente dividido em 1.365.005.993 
(um bilhão, trezentas e sessenta e cinco milhões, cinco mil, novecentas e noventa e três) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada uma, devidamente subscritas e parcial-
mente integralizadas em moeda corrente do País, passará a ser representado por 1.365.005.993 (um bilhão, trezentas e sessenta e cinco milhões, cinco mil, novecentas e noventa e 
três) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas. Cada sócio detentor de 1 (uma) quota passará a deter, em substituição, 1 
(uma) ação ordinária de emissão da Companhia, e passará a ser denominado como “Acionista”. 5.1.3. Com a aprovação da transformação da Companhia, os Acionistas aprovam, ain-
da, alteração na estrutura da administração da Companhia, que passará a ser composta por um Conselho de Administração e Diretoria. Nesse contexto, os Acionistas aprovam a elei-
ção dos membros abaixo indicados para o Conselho de Administração da Companhia, para um mandato de 2 (dois) anos: (a) o Sr. HENRY SINGER GONZALEZ, brasileiro, casado, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.134.923-3, SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 052.297.488-00, com endereço comercial localizado na Rua Doutor Eduardo de 
Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, para o cargo de Presidente do Conselho de Administra-
ção (“Henry Gonzalez”); (b) o Sr. WALTER OTI SHINOMATA, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.243.348-0, SSP-SP, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 042.965.878-89, com endereço comercial localizado na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, CEP 04543-120, para o cargo de membro do Conselho de Administração (“Walter Shinomata”); e (c) o Sr. MARIO ADOLFO LIBERT WESTPHALEN, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 4626500, SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o no 364.929.225-49, com endereço comercial localizado na Rua 
Doutor Eduardo de Souza Aranha, nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, para o cargo de membro do Conselho 
de Administração (“Mario Westphalen”). 5.1.3.1. Os membros do Conselho de Administração eleitos não poderão estar, sob as penas da lei, impedidos, por lei especial, de exer-
cer a administração da Companhia e nem condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concessão, peculato, contra a economia popular, contra a fé pública ou 
a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, acesso a cargos públicos. 5.1.3.2. Os membros do Conselho de Administração da Companhia não farão jus, 
no primeiro mandato, a qualquer remuneração. 5.1.4. Ato subsequente, os Acionistas ratificam a eleição de determinados membros da Diretoria da Companhia, respeitando, integral-
mente, as disposições previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), em especial, o previsto no §1º, do art. 143. Assim, os Acionistas apro-
vam e ratificam a eleição, conforme o caso, dos seguintes membros para a composição da Diretoria, também para um mandato de 02 (dois) anos: (a) o Sr. BENEDITO CESAR LU-
CIANO, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.461.874-0, SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 077.846.378-88, com residência 
profissional na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha. nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-120, para o cargo de Dire-
tor A (“Benedito Luciano”); (b) o Sr. NICOLAS GUTIERREZ LONDONO, colombiano, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RNE nº V354284-B e inscrito no CPF/
MF sob o nº 058.246.717-96, com residência profissional na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha. nº 153, 4º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, CEP 04543-120, para o cargo de Diretor A (“Nicolas Londono”); (c) o Sr. LUIS CARLOS BORBA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 
12.765.824, SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.099.588-18, com residência profissional na Avenida Ibirapuera, nº 2.332, Torre I, 5º andar, conjunto 52, Bairro Moema, CEP 04028-
002, para o cargo de Diretor B (“Luis Carlos Borba”); e (d) o Sr. ROBSON TADEU LAGE ALVES, brasileiro, casado, técnico, portador da Cédula de Identidade RG nº MG-
1.168.274, SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 274.711.606-91, residente e domiciliado na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Rodovia BR-381, nº 3.045, Bairro Ama-
zonas, CEP 32240-090, para o cargo de Diretor B (“Robson Alves”). 5.1.4.1. Os membros da Diretoria eleitos não poderão estar, sob as penas da lei, impedidos, por lei especial, 
de exercer a administração da Companhia e nem condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concessão, peculato, contra a economia popular, contra a fé pú-
blica ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, acesso a cargos públicos. 5.1.4.2. Fica aprovada a fixação da remuneração global dos Diretores em 
até R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) por ano. 5.1.5. Os Acionistas desde já aprovam os jornais “Diário Oficial” de São Paulo e o jornal “O Dia” para realização das publicações 
que a Companhia estará obrigada a realizar, nos termos do artigo 289, da Lei das Sociedades por Ações. 5.1.6. As filiais da Sociedade permanecerão ativas, desenvolvendo suas ati-
vidades e negócios de forma rotineira após a transformação do tipo societário. 5.1.7. Os Acionistas resolveram excluir do objeto social a atividade de comércio, venda, compra, repre-
sentação comercial, importação, exportação e transporte relacionados a produtos químicos, incluindo óleo lubrificante acabado. 5.2. Fica aprovado o texto do Estatuto Social da Com-
panhia, na forma constante no Anexo I desta Ata. 5.3. Todas as deliberações/autorizações relativas à transformação da Sociedade em sociedade por ações serão refletidas e formali-
zadas em instrumento próprio de alteração do contrato social da Sociedade, que será firmado nesta data e levado a registro, em conjunto com a presente Ata, perante à Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo. 5.4. Conforme exigência do quórum estabelecido no artigo 1.114 do Código Civil Brasileiro e no artigo 221 da Lei das Sociedades por Ações, a integrali-
dade dos sócios da Sociedade aprova a transformação do tipo societário da Sociedade, sendo certo que serão mantidos o atual quadro societário, o patrimônio e o capital social, em 
conformidade com os artigos 220 e 221 da LSA e artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil Brasileiro. 5.5. Os sócios, com intuito de evitar quaisquer dúvidas, ressaltam que a aprovação 
para a transformação do tipo societário da Sociedade ocorreu de forma unânime e, assim sendo, nenhum deles fará uso do Direito de Retirada. 5.6. Aprovação da lavratura desta Ata 
na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedade por Ações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata lavrada e depois de 
lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: BENEDITO CESAR LUCIANO - Presidente, e NICOLAS GUTIERREZ LONDONO - Secretário. Sócios: 
FRAM ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, CNPJ nº 29.992.900/0001-44 p. FRAM CAPITAL - GESTÃO DE ATIVOS LTDA., CNPJ 
nº 08.157.028/0001-49, Henry Singer Gonzalez e Benedito Cesar Luciano - Diretores; e FRAM CAPITAL PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ nº 08.907.334/0001-55, Henry Sin-
ger Gonzalez e Benedito Cesar Luciano - Diretores. Visto do Advogado: Ricardo Mahlmann de Almeida - OAB/SP: 300.534. JUCESP nº 370.905/18-0 em 08.08.2018. 
Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral e JUCEMG nº 7029982 em 11.10.2018. Protocolo 184981620 - 18.09.18. Marinely de Paula Bomfim - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social da Companhia aprovado pelos Sócios. ESTATUTO SOCIAL DA TRANSFORMADORES E SERVIÇOS DE ENERGIA DAS AMÉRICAS S.A.. CA-
PÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, LEI APLICÁVEL, SEDE, FILIAIS E DURAÇÃO. ARTIGO 1 - TRANSFORMADORES E SERVIÇOS DE ENERGIA DAS AMÉRICAS S.A. é uma 
sociedade por ações, de capital fechado, com sede e foro na Avenida Ibirapuera, nº 2.332, Torre I, 5º andar, conjunto 52, Bairro Moema, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04208-002 (“Companhia”), que doravante se regerá por este estatuto social (“Estatuto Social”), pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterações (“Lei das So-
ciedades por Ações”) e demais dispositivos legais em vigor. §1º - A Companhia poderá abrir e extinguir filiais, fábricas, depósitos e escritórios em qualquer parte do território brasileiro 
ou exterior, por deliberação do Conselho de Administração. §2º - A Companhia possui cinco filiais, localizadas na: 1) Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Rua Margarida, 
nº 65, Bairro Amazonas, CEP 32240-000, inscrita no CNPJ sob o nº 08.870.769/0002-53 e NIRE 31.901.787.685; 2) Cidade de Betim, Estado de Minas Gerais, na Rodovia BR-262, KM 
364, CEP 32600-970, inscrita no CNPJ sob o nº 08.870.769/0003-34 e NIRE 31.902.122.881; 3) Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Estrada Velha do Barigui, nº 10.511, Bairro Ci-
dade Industrial, CEP 81.450-020 (antiga Rua Maria Lúcia Locher de Athayde, nº 10.511, Cidade Industrial, CEP 81450-010), inscrita no CPNJ sob o nº 08.870.769-0005-04 e NIRE 
41.901.205.188; 4) Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Rua Comendador Araújo, salas 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106, 1107, 1108, nº 499, Bairro Centro, Condomínio Evolution 
Towers, CEP 80420-000, inscrita no CNPJ sob o nº 08.870.769/0007-68 e NIRE 41901653652; e 5) Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Rodovia BR-381, nº 3045, Bairro 
Amazonas, CEP 32240-090, inscrita no CNPJ sob o nº 08.870.769/0001-72 e NIRE 32.901.852.461. §3º - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. CAPÍTULO II - DO OB-
JETO SOCIAL. ARTIGO 2 - A Companhia tem como objeto social: (a) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importa-
ção, transporte, construção, instalação, reparo, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica e 
outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a sistemas de energia, equipamentos, componentes, peças, acessórios e materiais para geração, transmis-
são e distribuição, incluindo, mas não se limitando a geradores e outros relacionados à produção de energia elétrica, e também os relacionados à energia fotovoltaica ou à energia elé-
trica de origem fotovoltaica; (b) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, re-
paro, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão 
de obra de engenharia relacionados a sistemas, equipamentos, componentes, peças, acessórios e materiais elétricos industriais e não industriais, incluindo, mas não se limitando a sis-
temas de automação, tais como processamento de notas e automação posta; Diodos Emissores de Luz (LED), bateria, medidores e motores; (c) desenvolvimento, projeto, fabricação, co-
mércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de 
consultoria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a sistemas, equipamentos, componen-
tes, peças, acessórios e materiais para transporte; (d) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, cons-
trução, instalação, reparo, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica e outros serviços de for-
necimento de mão de obra de engenharia relacionados a navegação aérea, radares e outros aparelhos similares de controle, bem como os relacionados a maquinas e equipamentos, 
componentes, peças, acessórios e materiais de controle e de medição; (e) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, venda, compra, representação comercial, exportação, impor-
tação, transporte, construção, instalação, reparo, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consultoria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica 
e outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a componentes, sistemas, equipamentos, ferramentas, peças, acessórios e materiais eletrônicos, incluin-
do, mas não se limitando a dispositivo de segurança, tais como circuitos integrados de cartões e chips de cartões eletromagnéticos; (f) desenvolvimento, projeto, fabricação, comércio, 
venda, compra, representação comercial, exportação, importação, transporte, construção, instalação, reparo, manutenção, operação, locação, serviços de engenharia, serviços de consul-
toria, serviços de supervisão, serviços de assessoria técnica e outros serviços de fornecimento de mão de obra de engenharia relacionados a componentes, sistemas, equipamentos, fer-
ramentas, peças, acessórios e materiais de Tecnologia da Informação (TI), de comunicação e de rede, incluindo, mas não se limitando a sistemas de Tecnologia da Informação (TI) e de 
integração de sistemas; (g) serviços de projeto e de assessoria para sistemas de Tecnologia da Informação (TI), projeto, desenvolvimento e vendas de software e hardware, construção 
de sistemas de integração, serviços de operação e manutenção de sistemas de Tecnologia da Informação (TI); (i) serviços de consultoria de mercado, serviços de pesquisa de mercado e 
outros serviços; (j) participação em outras companhias como sócia quotista ou acionista; e (k) negócios que contribuam para o benefício dos sócios. CAPÍTULO III - DO CAPITAL SO-
CIAL E DAS AÇÕES. ARTIGO 3 - O capital social da Companhia é de R$ 1.365.005.993,00 (um bilhão, trezentos e sessenta e cinco milhões, cinco mil, novecentos e noventa e três 
Reais) divido em 1.365.005.993 (um bilhão, trezentas e sessenta e cinco milhões, cinco mil, novecentas e noventa e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
subscritas e parcialmente integralizadas. §1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito 
a um voto nas Assembleias Gerais. §2º - A propriedade das ações será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no Livro de Registro de Ações Nominativas. ARTIGO 4 - 
Os acionistas terão preferência, na proporção das respectivas participações, para subscrição de ações nos aumentos de capital da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações e observadas as disposições de eventuais Acordos de Acionistas devidamente arquivados na sede da Companhia. Parágrafo Único - Qualquer alienação de ações e/ou direitos 
a elas inerentes que viole o disposto neste Estatuto Social, ou de eventuais Acordos de Acionistas registrados na sede da Companhia, será nula e ineficaz perante os acionistas, a Com-
panhia e terceiros. ARTIGO 5 - Fica vedada à Companhia a emissão de partes beneficiárias. CAPÍTULO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL. ARTIGO 6 - A Assembleia Geral é a reunião 
dos acionistas, que a ela poderão comparecer por si ou por representantes constituídos na forma da Lei, a fim de deliberar sobre as matérias de interesse da Companhia. ARTIGO 7 - 
A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, por qualquer outro membro do Conselho de Administração. O presiden-
te da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, ou qualquer outro 
membro do Conselho de Administração, ou, nas demais hipóteses previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, e deliberará nos seguintes casos: (a) qualquer au-
mento ou redução no capital social; (b) reformar o Estatuto Social da Companhia, ou, estatuto/contrato social das empresas que a Companhia tenha participação; (c) eleger e destituir 
os membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, este último, quando instalado; (d) fixar a remuneração dos administradores, assim como a dos membros 
do Conselho Fiscal, se instalado; (e) criação de qualquer programa de compra de ações da Companhia e suas condições; (f) aprovação das demonstrações financeiras anuais da Com-
panhia; (g) deliberar sobre a dissolução, liquidação, transformação, fusão, cisão, incorporação de ações ou da Companhia, criação de subsidiárias, aquisição de participação societária 

e/ou qualquer outra reorganização societária envolvendo a Companhia; (h) eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; 
(i) o resgate, amortização ou recompra para manutenção em tesouraria de ações ou quaisquer títulos conversíveis emitidos pela Companhia; (j) criação e alteração na política de divi-
dendos da Companhia, bem como qualquer distribuição de juros sobre capital próprio e/ou qualquer declaração, distribuição ou retenção de remuneração, lucros ou dividendos aos acio-
nistas em desacordo com a referida política de dividendos, ressalvadas as alterações decorrentes de imposições legais; (k) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais gru-
pamentos e desdobramentos de ações; (l) qualquer decisão relacionada à confissão de autofalência ou apresentação de requerimento para recuperação judicial ou extrajudicial envol-
vendo a Companhia; (m) deliberar o registro inicial de companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários e o seu cancelamento, sendo que, na hipótese de abertura de capital, a 
Companhia está obrigada a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferencia-
dos de práticas de governança corporativa previstos neste Estatuto Social; e (n) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. ARTIGO 8 - 
Observadas as disposições de eventuais Acordos de Acionistas devidamente arquivados na sede da Companhia e os quóruns especiais previstos na Lei das Sociedades por Ações, as de-
liberações da Assembleia Geral serão tomadas sempre pela maioria dos votos presentes. Especificamente no caso de transformação do tipo societário da Companhia, é permitida sua 
deliberação por voto da maioria dos presentes, dispensada a aprovação unânime, e respeitados os termos de eventuais Acordo de Acionistas arquivados na sede da Companhia. ARTI-
GO 9 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias previs-
tas no artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei das Sociedades por Ações, deste Estatuto Social, ou de eventuais Acor-
do de Acionistas devidamente arquivados na sede social da Companhia. ARTIGO 10 - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respecti-
vo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações. ARTIGO 11 - A convocação da Assembleia Geral far-se-á mediante anúncio publicado por 
3 (três) vezes, no mínimo, no Diário Oficial e em outro jornal de grande circulação do local da sede da Companhia, contendo, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem 
do dia e, no caso de reforma do Estatuto Social, a indicação da matéria. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com 08 (oito) dias de antecedência, no mínimo, da 
data de realização da Assembleia Geral. Não se realizando a Assembleia Geral em primeira convocação, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência míni-
ma de 05 (cinco) dias. Parágrafo Único - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acio-
nistas. ARTIGO 12 - Para participar da Assembleia Geral, o acionista ou seu representante deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identi-
dade e, adicionalmente, em caso de acionista pessoa jurídica, também munido de cópias autenticadas dos documentos societários que comprovem seus poderes de representação. Os 
acionistas presentes ou representados na Assembleia Geral, antes de sua instalação, deverão assinar o livro de presença, depois que tiverem provado a sua qualidade, pelas formas le-
galmente permitidas. ARTIGO 13 - As atas de Assembleia Geral serão lavradas em livro próprio, na forma de sumário, e deverão ser assinadas pelos membros da mesa e pelos acionis-
tas presentes, os quais deverão representar o quórum mínimo necessário para as deliberações tomadas. CAPÍTULO V - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. ARTIGO 14 - O Con-
selho de Administração será composto por no mínimo 03 (três) membros efetivos, com prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Os membros do Con-
selho de Administração serão eleitos por meio de deliberação em Assembleia Geral, e deverão seguir o previsto neste Estatuto Social e em eventuais Acordo de Acionistas registrados 
na sede da Companhia. Parágrafo Único - Os membros do Conselho de Administração deverão assumir seus cargos mediante a assinatura de termo de posse no livro de atas do con-
selho de administração, e permanecerão no efetivo exercício de seus cargos até a investidura de seus sucessores. ARTIGO 15 - Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei, 
neste Estatuto Social ou em eventual Acordo de Acionistas registrado na sede da Companhia, compete ao Conselho de Administração: (a) supervisão da administração, verificação, a 
qualquer momento, dos livros e registros da Companhia, bem como o direito de solicitar informações sobre os contratos já celebrados ou a serem celebrados pela Companhia ou por 
qualquer subsidiária e qualquer outra questão relacionada; (b) aprovação do orçamento anual, bem como quaisquer alterações a este documento; (c) contratação e/ou substituição dos 
auditores independentes e/ou banco de investimento e/ou assessores financeiros e/ou assessoria contábil responsável pela contabilidade da Companhia; (d) qualquer mudança nas prá-
ticas contábeis da Companhia que não decorram de lei; (e) qualquer negócio, contrato ou operação entre a Companhia e partes relacionadas, isto é, qualquer dos seus acionistas, mem-
bros da administração, colaboradores, ou empresas que tenham participação direta ou indireta desses ou de cônjuges e quaisquer parentes até o 3º (terceiro) grau; (f) qualquer delibe-
ração que envolva a formação de joint ventures e/ou associações e/ou aquisição de participação societária e/ou participação em consórcios; (g) qualquer deliberação sobre o exercício, 
o conteúdo e o teor do voto a ser proferido pela Companhia (na qualidade de detentora de quaisquer ações ou quotas de outras pessoas jurídicas); (h) suspensão das atividades de 
qualquer linha ou divisão de negócios que não esteja prevista no orçamento anual aprovados e que possa acarretar uma redução no faturamento consolidado da companhia dos últi-
mos 12 (doze) meses igual ou superior a 10% (dez por cento) do faturamento acumulado nos últimos 12 (doze) meses anteriores; (i) aprovação da política de remuneração anual dos 
Diretores da Companhia, incluindo metodologias e métricas de avaliação, metas de resultados e faixas indicativas de remuneração variável, bem como qualquer modificação; (j) qual-
quer decisão relacionada à contratação de empréstimos e qualquer tipo de endividamento pela Companhia que envolvam, em uma única operação ou em uma série de operações rela-
cionadas durante o mesmo exercício social, valor superior a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita líquida do exercício social anterior, salvo se tais operações estiverem previstas no 
orçamento anual devidamente aprovado; (k) outorga, pela Companhia, de fianças, avais ou quaisquer outras garantias e/ou constituição de ônus; (l) aprovação dos relatórios da admi-
nistração e das contas da Diretoria, bem como aprovação da apresentação das demonstrações financeiras anuais da Companhia para aprovação de acionistas reunidos em Assembleia 
Geral de acionistas; e (n) qualquer decisão relacionada à propriedade intelectual pela Companhia. ARTIGO 16 - O Conselho de Administração da Companhia reunir-se-á, ordinariamen-
te, a cada três meses, com calendário a ser acordado na primeira reunião de cada exercício fiscal, e, extraordinariamente, a qualquer tempo. §1º - As reuniões do Conselho de Adminis-
tração deverão ser devidamente convocadas, mediante descrição da ordem do dia da respectiva reunião e cópia de todos os documentos a serem encaminhados ou disponibilizados 
para os membros do Conselho de Administração, bem como quaisquer outros documentos necessários ao pleno conhecimento e entendimento das matérias incluídas na ordem do dia, 
respeitando-se os termos da Lei das Sociedades por Ações. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria dos membros em exercício. §2º - Os 
membros do Conselho de Administração poderão comparecer às reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Todos os Conselheiros que 
participarem por teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação serão considerados presentes, tal como se estivessem pessoalmente na reunião. §3º - As decisões 
do Conselho de Administração relacionadas às matérias elencadas no Artigo 15 acima dependerão do voto favorável de ao menos a maioria dos conselheiros presentes a uma reunião, 
sendo certo que deverão ser respeitados os quóruns previstos em eventuais Acordo de Acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 17 - Em caso de vacância definitiva de con-
selheiro, os acionistas convocarão uma Assembleia Geral para eleger substituto para o cargo vago pelo prazo remanescente do mandato do conselheiro a ser substituído. Parágrafo 
Único - No caso de ausência temporária de um membro, este conselheiro de administração temporariamente ausente poderá ser substituído por qualquer um dos suplentes designa-
dos pela Parte que o escolheu. E, no caso de ausência temporária de seu suplente, o membro ausente deverá indicar, dentre os conselheiros, um conselheiro para representá-lo. CAPÍ-
TULO VI - DA DIRETORIA. ARTIGO 18 - A administração corrente da Companhia caberá a uma Diretoria composta por no mínimo 4 (quatro) membros, que não necessitarão ser acio-
nistas, sendo divididos entre Diretores A e Diretores B. §1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. §2º - Os Diretores serão investidos 
nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas da Diretoria, conforme o caso, permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obriga-
ções e responsabilidades previstos na Lei das Sociedades por Ações, bem como permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. §3º - Das reuniões 
da Diretoria serão lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos Diretores presentes, conforme o caso. §4º - Os acionistas fixarão, em Assembleia Geral, a remuneração 
dos membros da administração. ARTIGO 19 - A Diretoria terá seus membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, em reunião própria convocada 
para esse fim, mediante a aprovação da maioria dos membros do Conselho de Administração. ARTIGO 20 - Aos Diretores compete o exercício das funções gerais discriminadas neste 
Estatuto Social, mantendo entre si recíproca colaboração e auxiliando-se mutuamente no exercício de seus cargos e funções. ARTIGO 21 - A Diretoria se reunirá por convocação de 
qualquer Diretor. Parágrafo Único - As convocações serão realizadas por escrito e com comprovante de recebimento, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data marcada 
para a reunião, dirigida a todos os membros da Diretoria, e deverão conter a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião, caso este não seja a sede da Companhia. Considerar-se-
-á dispensada a convocação formal quando todos os membros da Diretoria estiverem presentes. ARTIGO 22 - A Diretoria, nos termos do Artigo 23, abaixo, tem todos os poderes para 
praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, incluindo os atos que envolvam responsabi-
lidade da Companhia, a renúncia a direitos e a realização de acordos, observadas as disposições legais e estatutárias pertinentes. Seus poderes incluem, mas não se limitam, a: (a) ad-
ministração rotineira e supervisão dos negócios e assuntos da Companhia, bem como todas as decisões relacionadas às atividades rotineiras da Companhia, de acordo com as estipu-
lações deste Estatuto Social; (b) a preparação do orçamento anual, bem como a sua submissão ao Conselho de Administração; (c) a implementação do orçamento anual aprovado pelo 
Conselho de Administração; (d) aprovar e realizar todas as medidas necessárias para a realização de atos ordinários de gestão, sejam de natureza financeira e/ou econômica, de acor-
do com as deliberações de acionistas reunidos em Assembleia Geral e das aprovações realizadas em Conselho de Administração, conforme o caso; (e) preparar as demonstrações finan-
ceiras e ser responsável pela guarda, conservação e atualização dos livros societários, tributários e contábeis; e (f) reportar ao Conselho de Administração qualquer litígio relevante, bem 
como questão de compliance e que afete a Companhia e/ou suas subsidiárias. ARTIGO 23 - A Companhia será representada e se obrigará, ativa e passivamente, judicial ou extrajudi-
cialmente, sempre em conjunto, da seguinte forma: (a) 2 (dois) Diretores A em conjunto; (b) 1 (um) Diretor A e 1 (um) Diretor B; (c) 1 (um) Diretor A e 1 (um) procurador especialmen-
te nomeado para este fim; e (d) 1 (um) Diretor B e um 1 (um) procurador especialmente nomeado para este fim. §2º Todas as procurações serão outorgadas por 2 (dois) Diretores, sen-
do um deles necessariamente 1 (um) Diretor A, mediante mandato com poderes específicos e prazo determinado que não poderá ultrapassar 1 (um) ano, exceto nos casos de procura-
ções ad judicia, caso em que o mandato pode ser por prazo indeterminado, por meio de instrumento público ou particular. ARTIGO 24 - São expressamente vedados, sendo nulos e ino-
perantes em relação à Companhia, os atos de quaisquer Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios estranhos ao obje-
to social e aos interesses sociais da Companhia, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em favor de terceiros, salvo se com a correspondente aprovação do órgão res-
ponsável. CAPÍTULO VII - DO CONSELHO FISCAL. ARTIGO 25 - O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e será instalado pela Assembleia Geral, que elegerá seus 
membros quando for o caso. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após 
a sua eleição, podendo ser reeleitos. ARTIGO 26 - O Conselho Fiscal compor-se-á de 03 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes, residentes no país, acionistas ou não, 
todos qualificados sob a exigência legal. ARTIGO 27 - O Conselho Fiscal assim eleito terá as atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei. ARTIGO 28 - A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitado o limite legal. CAPÍTULO VIII - DO EXERCÍCIO SOCIAL. ARTIGO 29 - O exercício social de-
verá começar no dia 1º de janeiro e terminar em 31 de dezembro de cada ano calendário, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações financeiras exi-
gidas pela legislação vigente. Parágrafo Único - As demonstrações financeiras da Companhia serão auditadas por auditores independentes registrados na CVM. ARTIGO 30 - A Com-
panhia poderá, a critério do Conselho de Administração, levantar balanços trimestrais ou semestrais, ou, ainda, balanços intermediários, em períodos menores, com propósitos fiscais ou 
eventual distribuição de lucros e perdas. CAPÍTULO IX - DA DESTINAÇÃO DO LUCRO. ARTIGO 31 - Levantado o balanço patrimonial, serão observadas, quanto à distribuição do 
resultado apurado as seguintes regras: a) do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Ren-
da; b) os lucros remanescentes terão as seguintes destinações: (i) 5% (cinco por cento) para a formação de reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social da 
Companhia. A reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que o saldo de tal reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o §1º do artigo 182 
da Lei das Sociedades por Ações, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social da Companhia; (ii) outras destinações determinadas pela Assembleia Geral, observado o disposto 
na Lei das Sociedades por Ações; e (iii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado do exercício para o pagamento de dividendo obrigatório. § 1º - A Companhia poderá dis-
tribuir dividendos intermediários, conforme aprovação em Assembleia Geral específica sobre o tema. § 2º - A Companhia poderá, ainda, distribuir juros sobre capital próprio, na forma 
e limites da legislação aplicável e de eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. § 3º - As distribuições que compõem os dividendos obrigatórios consistirão ape-
nas da distribuição de dividendos da Companhia, excluídas as distribuições de juros sobre capital próprio. ARTIGO 32 - O montante dos dividendos será colocado à disposição dos acio-
nistas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data em que forem atribuídos, podendo ser atualizados monetariamente, observadas as disposições legais pertinentes. CAPÍ-
TULO X - DA LIQUIDAÇÃO. ARTIGO 33 - A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidan-
te e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes a remuneração. CAPÍTULO XI - FORO. ARTIGO 34 - A Companhia, seus acionistas e seus admi-
nistradores obrigam-se a resolver, por meio de mediação, perante a Amcham American Chamber of Commerce for Brazil (“AMCHAM”), toda e qualquer disputa ou controvérsia que pos-
sa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, sendo certo que a sede para resolução de quaisquer con-
flitos será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. CAPÍTULO XII - DISPOSIÇÕES FINAIS. ARTIGO 35 - Para os casos omissos, não previstos neste Estatuto Social nem em even-
tual Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia, serão aplicadas as disposições da legislação em vigor. ARTIGO 36 - Caso a Companhia venha obter registro de com-
panhia aberta pela Companhia e tenha suas ações listadas em quaisquer bolsas de valores ou em mercados de balcão, a Companhia deverá aderir a segmento especial de listagem de 
bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. ARTIGO 37 - Os contratos com 
partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opção de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia, caso houverem, ficarão à 
disposição dos acionistas e do Conselho de Administração e serão prontamente disponibilizados quando solicitados.
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Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código C00C-80F3-CB37-832A.
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DEBELMA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 03.397.489/0001-75

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE MARÇO DE 2026 e 2025 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)
Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração de ResultadoBalanço Patrimonial

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas

Demonstração de Resultado Abrangente

 Controladora  Consolidado 
Ativo Nota  2026  2025  2026  2025 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  1.542  32.495  24.864  56.679 
Aplicações financeiras 4  3.847  98.185  17.372  115.838 
Contas a receber 5  3  3  1.725  2.143 
Estoques  -    -    740  733 
Tributos a recuperar 6  4.118  7.889  11.210  16.870 
Dividendos a receber 7  38.351  29.050  8.298  7.190 
Partes relacionadas 7  -    -    10.903  13.035 
Outros ativos  21  20  98  64 
Total do circulante  47.882  167.642  75.210  212.552 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 4  24  33  24  33 
Contas a receber 5  -    -    15.724  16.171 
Tributos a recuperar 6  8.000  -    8.000  415 
Dividendos a receber 7  2.113  -    -    -   
Depósitos judiciais 13  11  11  6.329  6.334 
Bloqueios judiciais 13  -    -    52.801  52.801 
Outros ativos  -    -    447  54 
Total do realizável a longo prazo  10.148  44  83.325  75.808 
Investimentos 8  1.358.074  1.238.641  1.991.623  1.760.710 
Propriedades para 
 investimentos 9  -    -    624.879  625.205 
Imobilizado 10  257  279  37.973  22.691 
Intangível 11  -    -    62.416  62.416 
Total do não circulante  1.368.479  1.238.964  2.800.216  2.546.830 
Total do ativo  1.416.361  1.406.606  2.875.426  2.759.382 

 Controladora  Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido Nota  2026  2025  2026  2025 
Circulante
Fornecedores  -    -    5.212  4.253 
Obrigações trabalhistas  14  13  18  17 
Tributos a recolher 6  42  644  459  991 
IRPJ e CSLL 12  -    -    55.317  51.751 
Juros sobre capital próprio a pagar       7  2.253  3.170  2.253  3.170 
Dividendos a pagar 7  43.743  67.279  74.845  87.387 
Parte relacionadas 7  11.097  13.267  -    -   
Adiantamento de clientes  -    -    932  1.273 
Outros passivos  22  21  82  72 
Total do circulante  57.171  84.394  139.118  148.914 
Não circulante
IRPJ e CSLL diferidos 12  -    -    189.123  188.886 
Dividendos a pagar 7  52.023  -    52.113  -   
Provisão para contingências 13  -    -    -    7 
Outros passivos  13  13  13  13 
Total do não circulante  52.036  13  241.249  188.906 
Total do passivo  109.207  84.407  380.367  337.820 
Patrimônio líquido
Capital social 14  900.000  160.000  900.000  160.000 
Ações em tesouraria de investida indireta   (61.513) (49.379) (61.513) (49.379)
Reserva de capital de investida  1.725  1.725  1.725  1.725 
Ajustes de avaliação patrimonial 
de investidas  291.047  258.053  291.047  258.053 
Reservas de lucros  175.895  951.800  175.895  951.800 

1.307.154 1.322.199 1.307.154  1.322.199 
Participação dos não controladores  -    -   1.187.905  1.099.363 
Total do patrimônio líquido 1.307.154 1.322.199 2.495.059  2.421.562 
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.416.361 1.406.606 2.875.426  2.759.382 

 Controladora  Consolidado 
Nota  2026  2025  2026  2025 

Receitas operacionais líquidas 16  -    -    61.497  66.398 
Custo dos imóveis vendidos 17  -    -   (371) (85)
Lucro bruto  -    -    61.126  66.313 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (1.261) (1.262) (4.650) (11.719)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 8  150.899 113.938  227.303  151.296 
Outras receitas (despesas), líquidas 18 (2.470) (2.415) (6.102) (2.676)

 147.168 110.261  216.551  136.901 
Lucro operacional  147.168 110.261  277.677  203.214 
Resultado financeiro
Receitas financeiras 19  12.375  17.404  19.881  26.392 
Despesas financeiras 19 (6.241) (1.060) (11.218) (5.638)

 6.134  16.344  8.663  20.754 
Lucro antes do IRPJ e CSLL  153.302 126.605  286.340  223.968 
IRPJ e CSLL
Do exercício 12(B)  -    -   (7.983) (7.971)
Lucro líquido do exercício  153.302 126.605  278.357  215.997 
Atribuível a
Controladores da Companhia  153.302  126.605 
Participação dos não controladores  125.055  89.392 

 278.357  215.997 
Lucro básico e diluído por ação (em R$)   15
Ordinária  3.172,88  2.620,33 
Preferêncial  3.490,17  2.882,36 

 Controladora  Consolidado 
Nota  2026  2025  2026  2025 

Lucro líquido do exercício 153.302 126.605  278.357  215.997 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de investida 8(A)  18.206  7.946  18.206  7.946 
Resultado abrangente do exercício 171.508 134.551  296.563  223.943 

 Atribuível aos acionistas da controladora 
 Ajustes de avaliação patri-

monial de investidas  Reservas de lucros 

 Nota 
 Capital 

 Social 

 Ações 
em 

Tesou-
raria de  

Inves-
tida 

 Indireta 

 Reserva 
de Capi-

tal de 
 Inves-

tida 
 Indireta 

 Dem-
med  
 Cost 

 Hedge 
 Accoun-

ting 
 Ou-
tros  Legal  Retenção 

 Reserva 
de  

 Incenti-
vos 

 Fiscais 
 Reflexa 

 Lucros 
 Acumu-

lados  Total 

 Participa-
ção 

 De não 
 Controla-

dores 

 Total do 
 Patrimô-

nio 
 Líquido 

Saldo em 31 de março de 2024 160.000 (39.587)  1.725  227.351 (19.420) (738) 42.130  919.529  45.111  -   1.336.101 1.085.606 2.421.707 
Dividendos adicionais deliberados
 no exercício 14(e)  -    -    -    -    -    -    -   (83.000)  -    -   (83.000) (19.464) (102.464)
Juros sobre capital próprio 
  no exercício 14(e)  -    -    -    -    -    -    -   (40.525)  -    -   (40.525) (25.659) (66.184)
Realização de mais-valia de demeed cost                -    -    -   (1.065)  -    -    -    -    -    1.001 (64)  9 (55)
Cancelamento de ações em 
 tesouraria reflexa 14(b)  -    53.847  -    -    -    -    -   (53.847)  -    -    -    -    -   
Efeitos reflexos de ajustes de 
 avaliação patrimonial 8(a)  -    -    -    -    -    47  -    -    -    -    47  43  90 
Ajuste reflexo por aquisição e 
 alienação de ações de emissão 
  própria por investida indireta 8(a)  -   (63.861)  -    -    -    -    -    -    -    -   (63.861) (57.482) (121.343)
Pagamento de bônus de ações 
 em tesouraria reflexa 8(a)  -    1.002  -    -    -    -    -    -    -    -    1.002  901  1.903 
Ganhos (perdas) decorrentes de mudan-
 ça de participação acionária refexo  8(a)  -   (780)  -    8.347 (1.203) 35.585  -    -    2.388  -    44.338  39.850  84.188 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de investida 8(a)  -    -    -    -    9.149  -    -    -    -    -    9.149  8.237  17.386 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    126.605  126.605  89.392  215.997 
Reversão de dividendos não 
 reclamados prescritos reflexa 8(a)  -    -    -    -    -    -    -    3  -    -    3  3  6 
Destinação do lucro:  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios 14(e)  -    -    -    -    -    -    -    -    -   (7.596) (7.596) (22.073) (29.669)
Lucros a destinar pelos acionistas 14(e)  -    -    -    -    -    -    -    120.010  -   (120.010)  -    -   
Saldo em 31 de março de 2025 160.000 (49.379)  1.725  234.633 (11.474) 34.894 42.130  862.170  47.499  -   1.322.199 1.099.363 2.421.562 
Integralização de capítal social 740.000  -    -    -    -    -    -   (692.501) (47.499)  -    -    412  412 
Dividendos adicionais 
 deliberados no exercício 14(e)  -    -    -    -    -    -    -   (195.000)  -    -   (195.000) (13.909) (208.909)
Ajuste a valor presente sobre dividendos
 adicionais deliberados no exercício  7(b)  -    -    -    -    -    -    -    38.674  -    -    38.674  -    38.674 
Juros sobre capital próprio 
 deliberados no exercício 14(e)  -    -    -    -    -    -    -   (24.957)  -    -   (24.957) (14.607) (39.564)
Realização de mais-valia de demeed cost                -    -    -   (813)  -    -    -    -    -    813  -    -    -   
Efeitos reflexos de ajustes de 
 avaliação patrimonial 8(a)  -    -    -    -    -    26  -    -    -    -    26  22  48 
Ajuste reflexo por aquisição e 
alienação de ações de emissão 
própria por investida indireta 8(a)  -   (11.890)  -    -    -    -    -    -    -    -   (11.890) (10.717) (22.607)
Pagamento de bônus de ações 
 em tesouraria reflexa 8(a)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   
Ganhos (perdas) decorrentes de mudan-
 ça de participação acionária refexo  8(a)  -   (244)  -    2.733  172 12.842  -    -    -    -    15.503  15.229  30.732 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de investida 8(a)  -    -    -    -    18.034  -    -    -    -    -    18.034  16.231  34.265 
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    153.302  153.302  125.055  278.357 
Reversão de dividendos não 
 reclamados prescritos reflexa 8(a)  -    -    -    -    -    -    -    1  -    -    1  1  2 
Destinação do lucro:
Constiuição de reserva legal  -    -    -    -    -    -    7.665  -    -   (7.665)  -    -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios 14(e)  -    -    -    -    -    -    -    -    -   (8.738) (8.738) (29.175) (37.913)
Lucros a destinar pelos acionistas 14(e)  -    -    -    -    -    -    -    137.712  -   (137.712)  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2026 900.000 (61.513)  1.725  236.553  6.731 47.763 49.795  126.099 -  -   1.307.154 1.187.905 2.495.059 

Fluxo de caixa das  Controladora  Consolidado 
 atividades operacionais Nota  2026  2025  2026  2025 
Lucro líquido do exercicio  153.302  126.605  278.357  215.997 
Ajustes de receitas e despesas 
 que não envolvem caixa
Depreciação 9 E 10  22  33  272  289 
Resultado de propriedade para investi- 
 mento e imobilizado baixados             18  1  74  718 
Juros, variações monetárias, 
 líquidas 19 (11.753) (16.601) (9.158) (15.806)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 8 (150.899) (113.938) (227.303) (151.296)
Ajuste a valor presente e outros 18  5.619  -    3.828 (1.773)
IRPJ e CSLL corrente 18  -    -    7.983  7.971 
IRPJ e CSLL diferido 18  -    -    -   (237)
Provisão para contingências  -    -   (12) (447)
Outros  411  -    411  -   

(3.298) (3.900)  54.452  55.416 
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber  -   (3)  2.707  979 
Estoques  -    -    7 (673)
Tributos a recuperar (5.499) (44) (5.082) (161)
Outros ativos (1) (66) (425)  959 
Depósitos/bloqueios judiciais  -    -    7  324 
Fornecedores  -    -    929 (3.874)
Obrigações trabalhistas  1  1  1 (1)
Tributos a recolher (602) (2.952)  665 (7.210)
Adiantamento de clientes  -    -   (373) (2.155)
Outros passivos  1 (4)  9  3 

(9.398) (6.968)  52.897  43.607 
IRPJ e CSLL pagos  -   (9) (7.493) (23.840)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais (9.398) (6.977)  45.404  19.767 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras  106.100  1.014  112.181  63.043 
Adições ao ativo imobilizado e 
 propriedades para investimentos 9 E 10  -    -   (15.306) (2.153)
Mútuo com partes relacionadas 7  -    5.831 (25.025)  -   
Aporte de capital em controlada (10.000)  -    -    -   
Recebimentos de dividendos e 
 juros sobre capital próprio 7  21.277  59.044  32.893  106.348 
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de investimentos  117.377  65.889  104.743  167.238 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Mútuo com partes relacionadas 7  25.475  31.777  -   (31.039)
Pagamentos de dividendos e 
 juros sobre capital próprio 7 (164.407) (136.854) (181.962) (185.845)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (138.932) (105.077) (181.962) (216.884)
Redução de caixa e 
 equivalentes de caixa (30.953) (46.165) (31.815) (29.879)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 4  32.495  78.660  56.679  86.558 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 4  1.542  32.495  24.864  56.679 

1. Contexto operacional (a) Informações gerais A Debelma Participações S.A. (“Com-
panhia” ou “Controladora”), constituída em 26/08/1999, é uma sociedade anônima 
de capital fechado, sediada no município de Américo Brasiliense, estado de São Paulo, 
e tem como objeto social e atividade preponderante a participação no capital de ou-
tras sociedades. Como parte de seus objetivos estratégicos a Companhia mantém os 
seguintes investimentos (diretos e indiretos):

A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela administração em 
30/09/2026. (b) Capital circulante líquido negativo Em 31/03/2026, a Companhia 
apresentou capital circulante líquido negativo de R$ 9.289 (Controladora) e R$ 63.908 
(Consolidado), decorrente principalmente do reconhecimento, no passivo circulante, 
de dividendos deliberados a pagar aos acionistas. Além dos dividendos mínimos e/ou 
regulares decorrentes da destinação do resultado do exercício, foi aprovada a distri-
buição de dividendos adicionais em conformidade com as disposições da Lei nº 
15.270/2025, elevando temporariamente o montante registrado no passivo circulante 
e impactando a posição do capital circulante líquido na data-base das demonstrações 
financeiras. Dessa forma, o capital circulante líquido negativo não decorre de insufi-
ciência operacional ou financeira da Companhia, mas de decisão societária relaciona-
da à distribuição de resultados aos acionistas. A Administração entende que a Compa-
nhia mantém capacidade financeira e liquidez adequadas para honrar suas obriga-
ções, incluindo o pagamento dos dividendos deliberados, considerando sua estrutura 
patrimonial, a disponibilidade de recursos e sua capacidade de geração de caixa. (b)
Conflitos geopolíticos Os conflitos geopolíticos representam um risco para a coligada 
SM e coligada indireta LJN. A escalada desses conflitos em regiões-chave de produção 
de petróleo pode aumentar as variações nos preços de produtos vendidos, taxas, câm-
bio e insumos e questões logísticas, a depender da situação. Esses riscos podem im-
pactar a receita e custos operacionais da coligada indireta SM e indiretamente impac-
tar a Companhia. (c) Variações climáticas Riscos associados às condições climáticas 
podem impactar a Companhia, principalmente por intermédio de sua coligada SM e 
sua coligada indireta LJN, especialmente geadas, questões hídricas decorrentes de 
secas prolongadas e incêndios, refletindo negativamente a produtividade dos cana-
viais, e consequentemente a produção de açúcar, etanol e outros coprodutos, poden-
do afetar as receitas, custos e valor dos ativos biológicos. (d) Reforma tributária Em 
16/01/2025 foi sancionada a Lei Complementar 214, primeira regulamentação da re-
forma tributária. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) 
em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma 
subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, CO-
FINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência fede-
ral, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e 
serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos da LC. Haverá um perío-
do de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo 
- coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a 
partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quan-
do da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Conse-
quentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas atuais. 2. Resumo das políticas contábeis materiais As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1 Base de preparação das 
demonstrações financeiras As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e estão sendo 
apresentadas conforme as políticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota 3. 2.2 Alte-
rações de normas novas que ainda não estão em vigor As seguintes alterações de 
normas foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício findo em 31/03/2026. 
A adoção antecipada de normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC). • Alteração CPC 51 - Apresentação e Divulgação das Demons-
trações Contábeis: O CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027, 
no caso da Companhia, a partir de 1°/04/2027. O novo padrão introduz os seguintes 
novos requisitos principais: i) As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas 
e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as cate-
gorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas 
e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal 
de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará; ii) As 
medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em 
uma única nota nas demonstrações financeiras; e iii) Orientações aprimoradas são 
fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além dis-
so, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como pon-
to de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa 
operacionais pelo método indireto. Atualmente, a Companhia está trabalhando para 
identificar todos os impactos que essas alterações terão nas suas demonstrações fi-
nanceiras e respectivas notas explicativas para estar em vigor com o novo requerimen-
to dentro do prazo estabelecido. Não há outras normas ou interpretações que ainda 
não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstra-
ções financeiras do Grupo. 2.3 Base de consolidação e investimentos As seguintes 
políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras conso-
lidadas. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de sua controlada nas ativi-
dades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno dos investi-
mentos realizados. (a) Controladas, controladas em conjunto e coligadas Controladas 
são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle e são totalmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A 
consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o con-
trole. Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência 
significativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com uma participação acio-
nária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas são contabili-
zados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo 
seu valor de custo. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas con-
troladas e controladas em conjunto é reconhecida na demonstração do resultado e a 
participação nas mutações das reservas é reconhecida de forma reflexa em seu patri-
mônio líquido. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações 
financeiras da controladora e de sua controlada, observando os percentuais de parti-
cipação em vigor e os critérios de consolidação aplicáveis. Portanto, os saldos consoli-
dados incluem a controlada CAD e LOP se sua controlada APBV, que têm como objeto 
social atividades ligadas à agricultura, loteamentos, construção civil destinada à venda 
e compra de imóveis, por conta própria ou de terceiros, e participação em sociedades 
de consórcios. A receita operacional decorre basicamente de parceria agrícola e arren-
damento de terras com empresa ligada, além da venda de lotes. (b) Transações e 
participações de acionistas não controladores A Companhia trata as transações com 
participações de acionistas não controladores, quando aplicável, como transações 
com proprietários de ativos de sua controlada. Para as compras de participações de 
acionistas não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a 
parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no 
patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de acio-
nistas não controladores também são registrados no patrimônio líquido. 2.4 Moeda 
funcional e de apresentação Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 

* Controladora da SM;
** Participação correspondente a 1,095% das ações ordinárias em circulação

mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia 
atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em mi-
lhares de reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e sua controlada. 2.5 
Ativos financeiros 2.5.1 Classificação A Companhia classifica seus ativos financeiros 
sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por 
meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado); e • Mensurados ao 
custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para 
gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. (a) Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado Os ativos que não atendem os crité-
rios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais 
ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequentemen-
te mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e 
apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. (b) 
Custo amortizado Os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contra-
tuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de 
juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses 
ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa 
efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos 
diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas). As perdas por 
impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado.
2.5.2 Reconhecimento, desreconhecimento e mensuração Compras e vendas regula-
res de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Com-
panhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desre-
conhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham 
sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade. No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo 
financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. 2.5.3 Com-
pensação de instrumentos financeiros Ativos e passivos financeiros são compensados 
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líqui-
da, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve 
ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios 
e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
2.5.4 Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - impairment A Companhia 
avalia as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao 
custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A meto-
dologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significa-
tivo no risco de crédito. 2.6 Instrumentos financeiros derivativos Derivativos são 
mensurados pelo valor justo, com as variações do valor justo lançadas contra o resul-
tado, exceto quando o derivativo for designado como hedge accounting. As coligadas 
da Companhia documentam, no início da operação, a relação entre os instrumentos 
de hedge e os itens protegidos por hedge, com o objetivo da gestão de risco e a estra-
tégia para a realização de operações de hedge. As variações no valor justo dos deriva-
tivos designados como hedge efetivo de fluxo de caixa têm seu componente eficaz 
registrado contabilmente no patrimônio líquido (“Ajuste de avaliação patrimonial”) e 
o componente ineficaz registrado no resultado do exercício (“Resultado financeiro”). 
Os valores acumulados no patrimônio líquido são realizados na demonstração do re-
sultado nos períodos em que o item protegido por hedge afetar o resultado, cujos 
efeitos são apropriados ao resultado, na rubrica “Receita líquida de vendas”, de modo 
a minimizar as variações indesejadas do objeto do hedge. 2.7 Outros ativos e passivos 
circulantes e não circulantes Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de 
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias e cambiais auferidos. Os outros passivos estão demonstrados pelos valo-
res conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos 
e as variações monetárias correspondentes. 2.8 Provisões para perdas por impair-
ment em ativos não financeiros Os investimentos e outros ativos não circulantes, in-
cluindo ágio, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não re-
cuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
indícios de perda do valor recuperável (impairment). Uma perda é reconhecida pelo 
valor em que o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o 
valor mais alto entre o valor justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa 
- UGC), menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido 
redução, são revisados para identificar uma possível reversão da provisão para perdas 
por impairment na data do balanço. 2.9 Tributação na distribuição de lucros - Lei nº 
15.270/2025 Em 27/11/2025, foi publicada a Lei nº 15.270/2025, que estabelece a 
reintrodução do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) à alíquota de 10% sobre os 
lucros distribuídos. Essa incidência é aplicável aos lucros gerados a partir de 
1º/01/2026. Um ponto relevante da Lei nº 15.270/2025 refere-se à isenção do IRRF 
para os dividendos distribuídos com base em lucros apurados até 31/12/2025, desde 
que a declaração e a distribuição desses lucros sejam realizadas até essa mesma data. 
Ou seja, lucros gerados até 31/12/2025 e devidamente declarados até essa data não 
estarão sujeitos à nova tributação, o que pode impactar decisões estratégicas da Com-
panhia quanto ao momento de distribuição dos lucros. Contudo, cabe destacar que a 
referida retenção não é aplicável quanto a beneficiária dos lucros for pessoa jurídica 
sediada no Brasil. 3. Principais usos de estimativas e julgamentos As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência his-
tórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. Em 31/03/2026 e 2025, as principais es-
timativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social são: (a) Provisão para contingências A Controladora e sua controlada 
são partes envolvidas em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram 
em instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer face a 
potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualiza-
das com base na avaliação da administração, fundamentada na opinião de seus asses-
sores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (b) 
Imposto de renda, contribuição social e outros tributos A Controladora e suas contro-
ladas estão sujeitas ao reconhecimento do imposto sobre a renda, contribuição social 
sobre o lucro líquido, COFINS e PIS. É necessário um julgamento significativo para de-
terminar a provisão necessária para o registro do diferimento desses tributos. Em 
muitas operações, a determinação final do tributo é incerta. A Controladora e sua 
controlada também reconhecem provisões por conta de situações em que é provável 
que valores adicionais de tributos forem devidos. Quando o resultado final dessas 
questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferen-
ças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor 
definitivo é determinado. (c) Teste de recuperabilidade do ágio Em conformidade com 
as normas aplicáveis, a Companhia e suas controladas realizam, pelo menos anual-
mente, o teste de recuperabilidade do ágio por expectativa de rentabilidade futura. A 
determinação da recuperabilidade dos ativos depende de certas premissas chave, que 
são influenciadas pelas condições de mercado, tecnológicas e econômicas vigentes 
quando essa recuperabilidade é testada e, dessa forma, não é possível determinar se 
perdas de recuperabilidade ocorrerão no futuro e, caso ocorram, se estas serão mate-
riais. (d) Propriedade para investimentos O valor justo das propriedades para investi-
mento da controlada inidireta APBV, é obtido a partir de comparabilidade de múltiplos 
de mercado gerados em transações de ativos de mesma categoria, por meio de abor-
dagem de mercado. 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras Caixa e 
equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, os depósitos bancários e ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três 
meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.

 Controladora  Consolidado 
Caixa e equivalentes de caixa  2026  2025  2026  2025 
Caixa e Bancos  63  3  104 
Certificado de depósito bancário - CDB (i)  1.195  26.768  23.852  49.192 
Fundo de investimentos em renda fixa  347  5.664  1.009  7.383 

 1.542  32.495  24.864  56.679 
Aplicações financeiras 
 (Títulos e valores mobiliários)
Certificado de depósito bancário - CDB (i)  1.202  85.112  1.202  85.112 

Notas do Tesouro Nacional - NTN-B  5.051  -    5.051 
Letras financeiras  -    2.954  -    2.954 
Debêntures  -    3.213  -    3.213 
Fundos de investimentos em 
 renda variável (ii)  2.392  1.693  15.917  19.346 
Ações  277  195  277  195 

 3.871  98.218  17.396  115.871 
Total de recursos disponíveis  5.413  130.713  42.260  172.550 
Circulante (5.389) (130.680) (42.236) (172.517)
Não circulante  24  33  24  33 
(i) Os Certificados de Depósitos Bancários (“CDB”) têm rendimentos correspondentes 
da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, e são equivalentes de 
caixa devido sua alta liquidez. (ii) Refere-se a Fundo de Investimento Referencia DI 
Exclusivo, com liquidez diária, com rendimentos obtidos mediante a taxa ponderada 
de 100,01% sobre a variação do CDI (2025 - 101,01%). 5. Contas a receber As contas 
a receber são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva 
menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia e suas controladas não receberá todos os valores devidos de acordo com 
as condições originais das contas a receber. Em 31/03/2026 e 2025, o saldo de contas 
a receber está representado, substancialmente, pelo aluguel de salas comerciais e, 
arrendamento de terras das controladas CAD e LOP.

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  226  2025 

Clientes mercado interno  3  3  17.449  18.314 
Ativo circulante (3) (3) (1.725) (2.143)
Ativo não circulante  -    -    15.724  16.171 
A composição das contas a receber, por período de vencimento, está representada
abaixo  Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 
Vencidos e não provisionados  -    -    206  269 
A vencer
Menos de 1 ano  3  3  1.519  1.874 
Entre 1 e 3 anos  -    -    3.303  3.188 
Entre 3 e 5 anos  -    -    3.209  3.318 
Acima de 5 anos  -    -    9.212  9.665 

 3  3  17.243  18.045 
 3  3  17.449  18.314 

(i) A provisão para perda esperada considera uma análise detalhada realizada pela 
administração, título a título, a fim de obter a melhor estimativa. Em 31/03/2026, não 
foi identificada pela Administração a necessidade de constituição de provisão para 
perdas com créditos de liquidação duvidosa. 6. Tributos a recuperar e a recolher (a) 
Tributos a recuperar Em 31/03/2026 e 2025, a composição dos tributos a recuperar 
é como segue:  Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 
IRRF  12.118  7.889  13.724  11.070 
IRPJ e CSLL a recuperar  -    -    5.482  5.794 
ICMS  -    -    -    415 
Outros  -    -    4  6 

 12.118  7.889  19.210  17.285 
Ativo circulante (4.118) (7.889) (11.210) (16.870)
Ativo não circulante  8.000  -    8.000  415 
(b) Tributos a recolher Em 31/03/2026 e 2025, a composição dos tributos a recolher 
é a seguinte:  Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 
IRRF  32  575  36  582 
PIS e COFINS  9  68  198  262 
Parcelamentos - Lei 11.941/2009  -    -    24  7 
Outros tributos  1  1  201  140 

 42  644  459  991 
7. Partes relacionadas (a) Saldos e movimentações

 Controladora  Consolidado 
Ativo circulante  2026  2025  2026  2025 
 Em Dividendos a receber
 . Imobiliária Paramirim S.A.  -    -    600  345 
 . Cia Agrícola Debelma  1.448  1.810  -    -   
 . São Martinho S.A.  766  -    766  -   
 . Luiz Ometto Participações S.A.  29.205  20.395  -    -   
 . Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A.  6.932  6.845  6.932  6.845 

 38.351  29.050  8.298  7.190 
 Em Partes relacionadas
 . Dimas Ometto Participações S.A.  -    -    10.903  13.035 
Ativo não circulante
 Em Dividendos a receber
 . Cia Agrícola Debelma  2.113  -    -    -   
Total do ativo  40.464  29.050  19.201  20.225 
Passivo circulante
 Em Fornecedores
 . São Martinho S.A.  -    -    17  14 
 Em Adiantamento de clientes
 . São Martinho S.A.  -    -    865  1.273 
 Em Juros sobre o capital próprio a pagar
 . Aos acionistas  2.253  3.170  2.253  3.170 
 Em Dividendos a pagar
 . Aos acionistas  43.743  67.279  46.158  67.357 
 . Dimas Ometto Participações S.A.  -    -    28.687  20.030 

 43.743  67.279  74.845  87.387 
 Em Partes relacionadas
 . Luiz Ometto Participações S.A.  11.097  13.267  -    -   
Passivo  não circulante

 Em Dividendos a pagar
 . Aos acionistas  52.023  -    52.113  -   
Total do passivo  109.116  83.716  130.093  91.844 
(b) Movimentações (b.1) Movimentações ocorridas no ativo

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

Em 1º de abril  29.050  36.214  20.225  40.856 
Provisão de dividendos a receber  53.928  53.555  11.551  17.562 
Reversão de dividendos declarados (6.845)  -   (6.845)  -   
Constituição de AVP sobre dividendos 
a receber (867)  -    -    -   
Apropriação de AVP sobre dividendos 
a receber  85  -    -    -   
Provisão de JCP a receber  16.513  29.351  34.124  67.166 
Recebimento de dividendos (7.241) (34.095) (3.597) (48.915)
Recebimentos de JCP (14.036) (24.949) (29.006) (57.086)
Repases a partes relacionadas  -   (5.831)  25.025  31.121 
Juros incorridos com saldos de partes 
relacionadas  -    128  -    -   
Compensações entre ativos e passivos (27.644) (20.875) (27.156) (20.402)
IRRF (2.479) (4.448) (5.120) (10.077)
Em 31 de março  40.464  29.050  19.201  20.225 
(b.2) Movimentações corridas no passivo

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

Em 1º de abril  83.716  84.626  90.558  108.074 
Provisão de dividendos a pagar  203.738  90.596  246.822  132.474 
Constituição de AVP sobre
  dividendos a pagar (38.674)  -   (38.674)  -   
Apropriação de AVP sobre 
 dividendos a pagar  5.704  -    5.707  -   
Provisão de JCP a pagar  24.957  40.525  39.564  66.183 
Pagamento de dividendos (142.279) (91.087) (159.542) (118.267)
Pagamento de JCP (22.128) (45.767) (22.128) (67.577)
Recebimento de partes relacionadas  25.475  31.777  -   
Compensações entre ativos e passivos (27.644) (20.875) (27.156) (20.402)
IRRF (3.749) (6.079) (5.940) (9.928)
Em 31 de março  109.116  83.716  129.211  90.557 
Os saldos não circulantes a pagar possuem os seguintes vencimentos:

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

De 1º de abril de 2027 a 
 31 de março de 2028  40.000  -    40.062  -   
De 1º de abril de 2028 a 
 31 de março de 2029  40.000  -    40.062  -   
(-) Ajuste a valor presente (*) (27.977)  -   (28.011)  -   

 52.023  -    52.113  -   
(*) Os dividendos a pagar deliberados em conformidade com a Lei nº 15.270/2025, 
são mensurados ao seu valor nominal até a data do vencimento e ajustados ao valor 
presente mediante desconto à SELIC de 14,90% ao ano. (c) Transações

 Consolidado 
São Martinho S.A.  2026  2025 
Em Receita Bruta
. Arrendamento de terras  57.847  59.026 
. Parceria - Cana de Acúcar  4.473  7.158 
. Aluguel de imóvel  181  171 

 62.501  66.355 
Em Despesas gerais e administrativas
. Rateio de despesas administrativas (Nota 16) - (i) (366) (6.639)
(i) Referem-se, substancialmente, ao rateio de despesas com o Centro de Serviços 
Compartilhados (“CSC”). (ii) As transações com partes relacionadas ocorrem em 
condições normais de mercado. (c) Remuneração do pessoal-chave da administração:
A remuneração total paga ou a pagar, está demonstrada a seguir:

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

Pró-labore  735  717  942  877 
Encargos sociais  147  143  188  175 

 882  860  1.130  1.052 
8. Investimentos (a) Saldos e movimentações

 Controladora 
 2026  2025 

Informações sobre a controladas e investidas:

 Luiz Ometto 
 Participa-

ções 
 S.A. 

 São Mar-
tinho 

 S.A. (i) 

 Cia. Agrí-
cola 

 Debelma 

 Agro 
Precuária 

 Vale do 
 Corum-

bataí 
 S.A. (i)  Total 

 Luiz 
Ometto 

 Participa-
ções 
 S.A. 

 São Mar-
tinho 

 S.A. (i) 

 Cia. 
Agrícola 

 Debelma 

 Agro 
Precuária 

 vale do 
 Corum-

bataí 
 S.A. (i)  Total 

Quantidade de ações possuídas
Ordinárias  7.979.911 3.598.257  1.396 20.620.661  7.979.911 3.598.257  1.396 20.620.661 
Percentual de participação 50,44650% 1,09510% 95,87912% 50,00000% 50,44650% 1,09510% 95,87912% 50,00000%

Capital social  1.000.000 4.819.109  30.628  59.349  1.000.000 4.445.192  20.628  42.561 
Lucro líquido do exercício  243.751  836.177  4.364  29.187  170.215  556.731  7.950  28.822 
Dividendos e juros sobre capital 
 próprio propostos (101.743) (219.910) (9.291) (503) (126.267) (299.979) (7.869) (16.850)
Patrimônio líquido em 31 de março  2.321.157 7.364.220  33.349  112.308  2.137.242 6.699.362  28.276  83.294 
Saldo de mais valia apurada na combinação de negócios (d)  -    -    33.169  -    -    -    33.169 
Movimentação dos investimentos:
Saldo em 1º de abril  1.078.164  73.365  27.111  41.647 1.220.287  1.064.592  71.289  27.034  31.662 1.194.577 
Aportes para aumento de capital e AFAC  -    -    10.000  -    10.000  -    -    -    4.000  4.000 
Ajuste reflexo por aquisição e reversão 
 deliberados no exercício (10.911) (979)  -    -   (11.890) (58.517) (5.344)  -    -   (63.861)
Pagamento de bônus de ações em tesouraria reflexa              -    -    -    -    -    918  84  -    -    1.002 
Reserva de lucros a realizar  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   
Ganhos (perdas) decorrentes de mudanças 
 de participação acionária (ii)  15.503  -   (411)  -    15.092  40.568  3.770  -    -    44.338 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de coligada  16.524  1.510  -    -    18.034  8.386  763  -    -    9.149 
Dividendos adicionais e reversões 
 deliberados no exercício (7.252) (1.643) (5.431)  6.845 (7.481) (17.183)  -   (5.735) (1.580) (24.498)
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial              23  3  -    -    26  43  4  -    -    47 
Reversão de dividendos não reclamados 
 prescritos reflexa  1  -    -    -    1  3  -    -    -    3 
Equivalência patrimonial do exercício  122.964  9.157  4.184  14.594  150.899  85.869  6.036  7.622  14.411  113.938 
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos(44.074) (764) (3.478) (6.932) (55.248) (46.515) (3.237) (1.810) (6.846) (58.408)
Sub-total  1.170.942  80.649  31.975  56.154 1.339.720  1.078.164  73.365  27.111  41.647 1.220.287 
Mais valia na aquisição de participação societária                    -    -    -    16.586  16.586  -    -    -    16.586  16.586 
Ágio na aquisição de participação societária  -    -    -    1.768  1.768  -    -    -    1.768  1.768 
Saldo final em 31 de março  1.170.942  80.649  31.975  74.508 1.358.074  1.078.164  73.365  27.111  60.001 1.238.641 

 Consolidado 
 2026  2025 

Informações sobre a controladas e investidas:

 LJN 
 Participa-

ções 
 S.A. (i) 

 São Mar-
tinho 

 S.A. (i) 

 Imobiliária 
 Paramirim 

 S.A.(i) 

 Agro 
Precuária 

 Vale do 
 Corum-

bataí 
 S.A. (i)  Total 

 LJN 
 Participa-

ções 
 S.A. (i) 

 São Mar-
tinho 

 S.A. (i) 

 Imobiliária 
 Paramirim 

 S.A.(i) 

 Agro 
Precuária 

 Vale do 
 Corum-

bataí 
 S.A. (i)  Total 

Quantidade de ações possuídas
Ordinárias  161.387.814 3.598.257  382.800 20.620.661 161.387.814 3.598.257  382.800 20.620.661 
Percentual de participação 41,21198% 1,09510% 29,97680% 50,00000% 41,21198% 1,09510% 29,97680% 50,00000%
Capital social  2.677.945 4.819.109  23.296  59.349  2.461.451 4.445.192  23.296  42.561 
Lucro líquido do exercício  480.147  836.177  18.930  29.187  303.518  556.731  19.220  28.822 
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos    (78.815) (219.910) (12.847) (503) (158.259) (299.979) (26.163) (16.850)
Patrimônio líquido em 31 de março  4.385.107 7.364.220  97.682  112.308  3.882.090 6.699.362  91.599  83.294 
Saldo de mais valia apurada na 
 combinação de negócios (d)  -    -    -    33.169  -    -    -    33.169 
Movimentação dos investimentos:
Saldo em 1º de abril  1.599.886  73.365  27.458  41.647 1.742.356  1.557.069  71.289  29.539  31.662 1.689.559 
Aportes para aumento de capital e AFAC  -    -    -    -    -    -    -    -    4.000  4.000 
Ajuste reflexo por aquisição e reversão 
 deliberados no exercício (21.628) (979)  -    -   (22.607) (115.999) (5.344)  -    -   (121.343)
Pagamento de bônus de ações em tesouraria reflexa              -    -    -    -    -    1.819  84  -    -    1.903 
Ganhos decorrentes de mudanças de 
 participação acionária (ii)  30.732  -    -    -    30.732  80.418  3.770  -    -    84.188 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de coligada  32.755  1.510  -    -    34.265  16.623  763  -    -    17.386 
Dividendos adicionais e reversões 
 deliberados no exercício  -   (1.643) (2.352)  6.845  2.850 (1.292)  -   (7.497) (1.580) (10.369)
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial              45  3  -    -    48  86  -    -    -    86 
Ajuste de avaliação patrimonial de investidas  -    -    -    -    -    -    4  -    -    4 
Reversão de dividendos não 
 reclamados prescritos reflexa  2  -    -    -    2  6  -    -    -    6 
Equivalência patrimonial do exercício  197.878  9.157  5.674  14.594  227.303  125.086  6.036  5.762  14.411  151.295 
Dividendos e juros sobre capital 
 próprio distribuídos (32.480) (764) (1.504) (6.932) (41.680) (63.930) (3.237) (346) (6.846) (74.359)
Sub-total  1.807.190  80.649  29.276  56.154 1.973.269  1.599.886  73.365  27.458  41.647 1.742.356 
Mais valia na aquisição de participação societária                    -    -    -    16.586  16.586  -    -    -    16.586  16.586 
Ágio na aquisição de participação societária  -    -    -    1.768  1.768  -    -    -    1.768  1.768 
Saldo final em 31 de março  1.807.190  80.649  29.276  74.508 1.991.623  1.599.886  73.365  27.458  60.001 1.760.710 
(i) Investidas não consolidadas, sendo avaliadas pelo método de equivalência 
patrimonial nas demonstrações financeiras consolidadas. (ii) O ganho na mudança 
de participação acionária na Companhia é reflexo da movimentação das ações em 
tesouraria da coligadas SM ocorrida durante o exercício, conforme detalhado na Nota 
14(b)

 2026  2025 
Total de ações SM em circulação  322.773.291  328.577.791 
Total de ações em posse da LJN  190.242.864  190.242.864 
% de ações em posse da LJN 58,94% 57,90%
Variação no total de ações em posse da LJN 1,04% 2,89%
Base de cálculo do ganho da mudança de participação:
PL SM no fim do exerício  7.364.220  6.699.362 
Reflexos de ajustes intermediários durante o exercício (202.099)  56.217 
Total base para ganho da mudança de participação  7.162.121  6.755.579 
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária na LJN  74.573  195.133 
Pagamento de dividendos deduzidos 
 na mudança da participação  -   -3.134 
Base para ganho decorrentes de 
 mudança de participação acionária na LJN  74.573  191.999 
Total de ações LJN  391.604.087  391.604.087 
Total de ações em posse da LOP  161.387.814  161.387.814 
% de ações em posse da LOP 41,21% 41,21%
Base para ganho decorrentes de mudança 
 de participação acionária na LOP  30.733  80.417 
Total de ações LOP  15.816.592  15.816.592 
Total de ações em posse da Debelma  7.979.911  7.979.911 
% de ações em posse da Debelma sobre a LOP 50,45% 50,45%
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária reflexa  15.503  40.568 
Total de ações SM em circulação  322.773.291  328.577.791 
Total de ações em posse da Debelma  3.598.257  3.598.257 
% de ações em possa da Debelma 1,11% 1,10%
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária reflexa  -    3.770 
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária reflexa Debelma  15.503  44.338 

(b) Informações complementares sobre a São Martinho S.A. (b.1) Demonstrações 
financeiras SM Considerando a relevância do investimento na coligada SM, também 
indireta por meio do investimento na LJN (controladora da SM), no contexto 
das demonstrações financeiras da Companhia, abaixo seguem informações 
complementares sobre a referida coligada indireta. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da investida são preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e de 
acordo com os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International 
Financial Reporting Standards - IFRS) emitidos pelo International Accounting Standards 
Board. A emissão das demonstrações financeiras da SM foi aprovada por seu Conselho 
de Administração em 25/05/2026. Essas demonstrações financeiras, foram publicadas 
no D.O.U., também estão disponíveis, na íntegra, na sede social da investida, e no 
site da CVM - Comissão de Valores Mobiliários. Segue abaixo um sumário do balanço 
patrimonial e da demonstração do resultado da SM consolidadas:

 São Martinho S.A. 
Ativo  2026  2025 
Circulante  7.246.028  6.305.241 
Não circulante  16.172.167  15.464.142 
Total do ativo  23.418.195  21.769.383 
Passivo
Circulante  2.764.398  2.589.623 
Não circulante  13.289.577  12.480.398 
Patrimônio líquido  7.364.220  6.699.362 
Total do passivo e do patrimônio líquido  23.418.195  21.769.383 

 São Martinho S.A. 
Demonstração do resultado  2026  2025 
Receita líquida de vendas  7.431.765  7.162.034 
Custo dos produtos vendidos (5.483.369) (5.376.732)
Receitas (depesas) operacionais (553.595) (267.899)
Resultado financeiro, líquido (854.230) (1.014.629)
Imposto de renda e contribuição social  295.606  53.957 
Lucro líquido do exercício  836.177  556.731 
Valor da participação, indireta (via LJN), da Companhia
no patrimônio da São Martinho S.A.:
Patrimonial  2.270.261  2.030.149 
Mercado (*)  2.132.649  2.047.098 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código C00C-80F3-CB37-832A.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

(*) O valor de mercado desse investimento 
não reflete, necessariamente, o valor de realização de uma parcela 
representativa de participação acionária. Trata-se apenas de uma 
estimativa baseada na cotação do valor da ação (“SMTO3”) no 
fechamento do dia 31 de março, multiplicada pela quantidade de 
ações possuídas, indiretamente, pela Companhia. (b.2) Direito 
creditório da SM referente a processos judiciais No processo de 
desligamento da Copersucar, a coligada São Martinho (participação 
indireta de 22,35% em 31/03/2024) celebrou contrato prevendo 
direitos e obrigações que ainda perduram. Conforme divulgado 
pela Copersucar, o Poder Judiciário condenou a União a indenizar a 
cooperativa por danos causados a seus cooperados decorrentes da 
fixação de preços defasados em vendas de açúcar e etanol realizadas 
na década de 1980. Houve requisição de pagamento na ordem de 
R$ 5,6 bilhões (R$ 730,5 milhões proporcionais à São Martinho). 
Pleiteia-se o pagamento de saldo complementar na ordem de R$ 
12,8 bilhões (R$ 1,665 bilhão proporcional), tendo a União Federal 
alegado excesso de R$ 2,2 bilhões (R$ 286,3 milhões proporcionais), 
em manifestação datada de 4/05/2018. No mês de março de 
2019 houve o recebimento da 1ª parcela do primeiro precatório, 
adicionalmente em dezembro de 2019 foi levantada a 2ª parcela do 
primeiro precatório e a 1ª parcela do precatório complementar. No 
exercício findo em 31/03/2021 houve o recebimento da 3ª parcela 
do primeiro precatório e a 2ª parcela do precatório complementar 
ambos em setembro de 2020. A 3ª parcela do precatório 
complementar e a 4ª parcela do primeiro precatório foi recebida 
em outubro de 2021. Durante o exercício findo em 31/03/2023 
ocorreu o recebimento da 5ª parcela do primeiro precatório e a 4ª 
parcela do precatório complementar ambas em outubro de 2022. 
Em julho de 2023 foram recebidas a 6ª parcela do 1ª precatório e a 
5ª parcela do 2º precatório. Em março de 2024 houve o recebimento 
de parcela única do 3º precatório e 6ª parcela do 2º precatório. 
(c) Comentários adicionais sobre as sociedades investidas As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da LJN e SM 
foram examinadas por auditores independentes para a data-base de 
31/03/2026, e, as demonstrações financeiras da ABV, CAD, Vale do 
Corumbataí e Paramirim foram revisadas conforme a NBC TR 2400 - 
Trabalhos de Revisão de Demonstrações Contábeis, pelos auditores 
independentes em 31/03/2026. Os ativos não circulantes da ABV 
incluem créditos acumulados de ICMS, no montante de R$ 12.314, 
para os quais não há, presentemente, expectativas prováveis de 
realização considerando as atividades atuais da ABV e a legislação 
vigente. Embora a ABV ainda não tenha registrado uma provisão 
para perdas (impairment) sobre esses créditos, a Companhia está 
considerando o efeito dessas possíveis perdas, para fins de cálculo 
da equivalência patrimonial e consolidação. 9. Propriedades 
para investimento - Consolidado Representadas por imóveis 
(substancialmente terras) da controlada ABV e, até 31/03/2025, da 
Controladora, mantidos para renda de aluguel e valorização, os quais 
estão demonstrados ao valor de custo histórico depreciado, ajustado 
pelo custo atribuído (deemed cost) na adoção da Lei 11.638/07 e 
Procedimentos Contábeis (CPC).

Consolidado  Terras 
 Edifícios e  

dependências  Total 
Saldo em 1º de abril de 2024  622.149  4.008  626.157 
Aquisição  -    -    -   
Depreciação  -   (251) (251)
Baixa - custo (701)  -   (701)
Saldo em 31 de março de 2025  621.448  3.757  625.205 
Custo total  621.448  6.329  627.777 
Depreciação acumulada  -   (2.572) (2.572)
Valor residual  621.448  3.757  625.205 
Saldo em 1º de abril de 2025  621.448  3.757  625.205 
Aquisição  -    -    -   
Depreciação  -   (252) (252)
Baixa - custo (74)  -   (74)
Saldo em 31 de março de 2026  621.374  3.505  624.879 
Custo total  621.374  6.329  627.703 
Depreciação acumulada  -   (2.824) (2.824)
Valor residual  621.374  3.505  624.879 
Valores residuais de:
Custo histórico  65.888  3.505  69.393 
Mais-valia  555.486  -    555.486 
Taxas médias anuais de 
 depreciação - % 4,0%
Em 31/03/2026, os valores justos das propriedades para 
investimentos foram determinados por profissionais qualificados, 
considerando a melhor estimativa com base em análises realizadas. 
Esses valores foram estimados com base em valor de mercado e 
totalizam aproximadamente R$ 2 bilhões (2025 - R$ 2 bilhões). Em 
31/03/2026, um total de 537,03 hectares de terras pertencentes 
a controlada indireta ABV, no valor de R$ 8.000 foram oferecidos 
como garantia em processos tributários (2025 - 500 hectares no 
valor de R$ 7.400). 10. Imobilizado Os itens do imobilizado são 
demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da 
depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários 
para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 
As terras não são depreciadas. A depreciação dos demais ativos é 
calculada usando o método linear para baixar o custo de cada ativo a 
seus valores residuais de acordo com as taxas divulgadas abaixo, que 
levam em consideração a vida útil econômica dos bens. Os valores 
residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são 
revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação 
de mudança significativa desde a última data de balanço. Os ganhos 
e as perdas em alienações são determinados pela comparação do 
valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
despesas, liquidas” na demonstração do resultado.

Controladora
 Edifícios e 

 dependências  Total 
Saldo em 1º de abril de 2024  313  313 
Depreciação (33) (33)
Baixa - custo (126) (126)
Baixa - depreciação  125  125 
Saldo em 31 de março de 2025  279  279 
Custo total  778  778 
Depreciação acumulada (499) (499)
Valor residual  279  279 
Saldo em 1º de abril de 2025  279  279 
Depreciação (22) (22)
Saldo em 31 de março de 2026  257  257 
Custo total  778  778 
Depreciação acumulada (521) (521)
Valor residual  257  257 
Valores residuais de:
Custo histórico  257  257 
Taxas médias anuais de depreciação - % 5%  -   

Consolidado  Terras 

 Edi-
fícios 

e 
 de-

pen-
dên-
cias 

 Veí-
culos 

 Má-
qui-

nas e 
 equi-

pa-
men-

tos 

 Ou-
tras 

 Imo-
biliza-

ções  Total 
Saldo em 1º/04/2024 20.252  313  17  6  5 20.594 
Aquisição  2.153  -    -    -    -    2.153 
Depreciação  -   (33)  -   (4) (1) (38)
Baixa - custo  -   (126) (113)  -    -   (239)
Baixa - depreciação  -    125  96  -    1  222 
Saldo em 31/03/2025 22.405  279  -    2  5 22.691 
Custo total 22.405  778  -    37  12 23.232 
Depreciação acumulada  -   (499)  -   (35) (7) (540)
Valor residual 22.405  279  -    2  5 22.691 
Saldo em 1º/04/2025 22.405  279  -    2  5 22.691 
Aquisição 15.300  -    -    6  -   15.306 
Depreciação  -   (22)  -   (2)  -   (24)
Saldo em 31/03/2026 37.705  257  -    6  5 37.973 
Custo total 37.705  778  -    43  12 38.538 
Depreciação acumulada  -   (521)  -   (37) (7) (565)
Valor residual 37.705  257  -    6  5 37.973 
Valores residuais de:
Custo histórico 37.705  257  -    6  5 37.973 
Taxas médias anuais de 
depreciação - % 5% 20,0% 10% 20,0%
(i) No exercício de 2026, a principal adição ao ativo imobilizado 
refere-se à aquisição da Fazenda Itália, pela Controlada CAD, com 
área total de 168,4970 hectares, localizada no município de Matão, 
estado de São Paulo, adquirida em 17/12/2025, conforme aprovado 

em assembleia geral extraordinária, pelo montante de R$ 15.300, 
classificada no grupo de terras. A liquidação ocorreu integralmente 
no exercício em questão (ii) No exercício findo em 31/03/2026, 
não foram identificados nenhum evento que indicasse a redução 
do valor recuperável (impairment) dos seus ativos imobilizados. 
11. Intangível - Consolidado O ágio (goodwill) é representado 
pela diferença positiva entre o valor pago ou a pagar e o montante 
líquido do valor justo dos ativos e passivos da entidade adquirida. 
O goodwill de aquisições de controladas é reconhecido como “ativo 
intangível”. O Ágio e o ativo intangível de vida útil indefinida são 
submetidos a testes de perda no valor recuperável pelo menos 
uma vez ao ano ou mais frequentemente, se houver indícios de 
perda de valor. Os testes anuais de perda no valor recuperável são 
realizados no final do mês de março. A fim de determinar se houve 
perda no valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de Caixa (“UGC”), que correspondem aos menores grupos 
de ativos geradores de fluxos de caixa claramente independentes 
daqueles gerados por outras UGC. A avaliação foi realizada com 
base no valor justo da unidade geradora de caixa a qual o ágio foi 
atribuído, o qual corresponde substancialmente as propriedades de 
investimentos da controlada indireta ABV, avaliadas pelo montante 
aproximado de R$ 2 bilhões (Nota 9) (2025 - R$ 2 bilhões). O Direito 
de Servidão Ambiental foi adquirido com o propósito de facilitar a 
compensação de déficit de reserva legal em propriedades rurais. O 
respectivo Direito foi adquirido na forma de Instrumento Particular 
de Compromissos de Instituição e Alienação de Servidão Ambiental 
Perpétua e Outras Avenças e não possui prazo de duração, motivo 
pelo qual não foi definida vida útil a este ativo intangível. Nesse 
contexto, não foram identificados nenhum evento que indicasse a 
redução do valor recuperável (impairment) do Direito de Servidão 
Ambiental.

 Ágio 
 (goo-
dwill) 

 Direito de 
servidão 
ambietal  Total 

Saldo em 1º de abril de 2024  58.736  3.680  62.416 
Aquisição  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2025  58.736  3.680  62.416 
Custo total  58.736  3.680  62.416 
Valor residual  58.736  3.680  62.416 
Saldo em 1º de abril de 2025  58.736  3.680  62.416 
Aquisição  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2026  58.736  3.680  62.416 
Custo total  58.736  3.680  62.416 
Valor residual  58.736  3.680  62.416 
12. Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a 
contribuição social corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 para imposto de renda e, 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. Exceto para 
a controlada indireta ABV e a controlada CAD que adota o regime de 
tributação pelo “Lucro Presumido”, no qual as receitas são tributadas 
com base em percentuais de presunção. Para IRPJ sobre receitas de 
arrendamento de terras, a presunção é de 32%, e para receitas de 
vendas de produtos é de 8%, para a CSLL, a presunção é de 32% para 
receitas de arrendamento e 8% para receitas de produtos. Sobre es-
ses valores presumidos, aplica-se a alíquota de 15% referente a IRPJ, 
e ao que exceder R$ 20 ao mês o adicional de 10% de IRPJ e, alíquota 
de 9% referente a CSLL. As despesas com imposto de renda e con-
tribuição social compreendem os tributos correntes e diferidos. Os 
tributos corrente e diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados aos itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O tributo 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os cor-
respondentes valores usados para fins de tributação. Tributo diferido 
ativo é reconhecido para os prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
que não foram utilizados na extensão em que seja provável que haja 
lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos 
prejuízos. É mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplica-
das às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a 
data de apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e pas-
sivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a impostos de renda e contribuições sociais lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reco-
nhecido por prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não 
utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis, contra os quais serão utilizados. (a) Saldos O 
imposto de renda e a contribuição social são apresentados líquidos, 
por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data das demonstrações financeiras. Em 
31/03/2026, os saldos de imposto de renda e contribuição social es-
tão representados da seguinte forma:

 Controladora  Consolidado 
No ativo circulante - Antecipações  2026  2025  2026  2025 
Em Tributos a recuperar (Nota 6)
. IRPJ e CSLL a recuperar  -    -    5.482  5.794 
No passivo circulante
Imposto de renda e contribuição 
social, a recolher  -    -    55.317  51.751 

 Controladora  Consolidado 
No passivo não circulante  2026  2025  2026  2025 
Débitos diferidos sobre:
Mais-valia de propriedades para 
investimentos (deemed cost).  -    -    189.123 

 
188.886 

(i) O saldo a pagar contempla alterações de entendimentos das 
autoridades fiscais pormenorizado na nota explicativa 13. (b) 
Reconciliação da alíquota Os encargos de imposto de renda e 
contribuição social são reconciliados com as alíquotas vigentes, 
como seguem  Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 
Lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição 
social  153.302  126.605 

 
286.340  223.968 

Aliquota máxima do imposto 
de renda e da contribuição 
social 34% 34% 34% 34%

(52.122) (43.046) (97.356) (76.149)
Tributos sobre adições (ex-
clusões) permanentes:
. Resultado de equivalência 
patrimônial  51.306  38.739  77.283  51.441 
. Juros sobre o capital pró-
prio recebidos de investidas (5.614) (9.979) (16.658) (31.715)
. Juros sobre o capital pró-
prio pagos aos acionistas  8.485  14.184  18.507  31.789 
. Dividendos recebidos  -    102  -    102 
. Outras diferenças perma-
nentes (144)  -    4.041  3 
Ajuste do cálculo de con-
trolada tributada pelo lucro 
presumido  -    -    9.111  17.221 
Efeito da diferença do adicio-
nal de alíquota  -    -    -    12 
Tributos diferidos sobre 
saldo de prejuízo, não 
registrados (i) (1.911)  -   (2.911) (675)
Tributos no resultado  -    -   (7.983) (7.971)
Alíquota efetiva de imposto 
de renda e contribuição 
social 0,00% 0,00% 2,79% 3,56%
Reconciliação de tributos 
registrados no resultado:
Imposto de renda e contri-
buição social correntes  -    -   (7.983) (7.971)
(i) Conservadoramente, quando aplicável, os créditos tributários 
diferidos apurados no exercício sobre o prejuízo fiscal e base negativa 
de contribuição social não são reconhecidos contabilmente em 
função da incerteza sobre o período necessário para sua realização. 
13. Provisão para contingências, depósitos e bloqueios judiciais 

(a) Provisão para contingências - Consolidado A Companhia e suas 
controladas, no desenvolvimento normal de suas operações, estão 
sujeitas a certos riscos, representados por eventuais processos 
tributários, ambientais e cíveis. As provisões são reconhecidas 
quando: (i) a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; 
(ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança.  As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa 
antes de impostos que reflita as avaliações atuais do mercado para o 
valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. A provisão para contingências 
é originária, substancialmente, da controlada indireta ABV que, com 
base na avaliação de seus assessores jurídicos, mantém as seguintes 
provisões para os casos de perdas prováveis:  Consolidado 
Cíveis, ambientais e tributárias  2026  2025 
Saldo em 1º de abril  7  454 
Adições  5  251 
Reversões (5) (157)
Utilizações (9) (261)
Atualizações  2 (280)
Saldo em 31 de março  -    7 
Os processos referem-se a: (i) indenização por danos materiais e 
morais; (ii) reparação de danos em áreas que sofreram queimadas, 
do período em que a controlada indireta ABV exercia atividade 
agrícola. Em 31/03/2026, a controlada indireta ABV mantinha outros 
processos em andamento, que em função dos estágios em que se 
encontram e não poder ser determinado o desfecho dessas ações, 
não foi constituída contabilmente provisão para perdas, baseada na 
posição de seus consultores jurídicos que consideram as chances 
de perdas com esses processos como possível (até 50% de chance 
de perdas), o valor desse passivo contingente monta a R$ 4.327 
(2025 - R$ 3.278). Tributação sobre os direitos creditórios Conforme 
divulgado na Nota 8 (b), a controlada LOP recebe precatórios de 
uma decisão judicial indenizatória sobre o processo conhecido por 
“Ação de Preços” - ao Processo do IAA. Tais valores são recebidos 
pela coligada SM e repassados à LOP conforme o percentual de 
participação que ela detinha sobre a ABV, sendo de 55,31%. A 
coligada SM apura o efeito dos impostos (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) 
sobre a integralidade dos precatórios recebidos e, em conexão 
a medida judicial proposta para discussão sobre a legalidade da 
tributação dos repassas considerando sua natureza indenizatória, 
os valores apurados são registrados no passivo como “tributos de 
exigibilidade suspensa” em contrapartida aos depósitos judiciais 
correspondentes. Considerando que os valores repassados a 
controlada LOP representam o valor da indenização líquido dos 
efeitos da tributação retida pela coligada SM, que por sua vez é 
objeto de discussão e depósitos judiciais, a Companhia até fevereiro 
de 2023, não tributava os valores recebidos. Contudo, em fevereiro 
de 2023, a controlada LOP recebeu notificação das autoridades 
fiscais questionando a tributação sobre os valores repassados pela 
coligada SM em decorrência do Processo de IAA. Diante da incerteza 
no entendimento da autoridade fiscal sobre a tributação desses 
valores, a administração, com apoio de seus assessores jurídicos, 
revisitou o tratamento fiscal até então adotado a luz do ICPC 22 – 
Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro e concluiu ser 
necessário o registro dos tributos (IRPJ e CSLL) sobre estes valores 
recebidos, na modalidade de ganho de capital. Em decorrência da 
avaliação realizada pela controlada LOP, as obrigações acessórias dos 
exercícios afetados foram retificadas e a tratativa fiscal foi alterada 
para que os repasses recebidos no exercício findo 31/03/2024 
fossem oferecidos a tributação (IRPJ e CSLL). Adicionalmente, os 
tributos apurados (IRPJ e CSLL) sobre os repasses recebidos em 
2022, cuja obrigação acessória retificada foi aceita pela autoridade 
fiscal, foram recolhidos em 2024. Em dezembro de 2023, a 
Companhia propôs medida judicial para discussão dos tributos 
exigidos pela Receita Federal do Brasil (RFB) sobre os repasses 
recebidos em 2019, 2021 e 2022, cuja obrigação acessória retificada 
não foi aceita pela autoridade fiscal, bem como, da exigibilidade 
do PIS e COFINS sobre a totalidade dos repasses recebidos, e, em 
decorrência dos tramites judiciais, houve bloqueios de recursos 
conta corrente da LOP no valor de R$ 52.813. Atualmente, a parcela 
corresponde a exigibilidade do IRPJ e CSLL sobre os valores líquidos 
de indenização ainda em discussão está classificada como êxito 
remoto e tratada como obrigação liquida e certa nos termos do 
ICPC 22, sendo reconhecida no passivo circulante como Imposto de 
renda e contribuição social (Nota 12). A parcela correspondente a 
do PIS e COFINS sobre a totalidade dos valores recebidos, no valor 
aproximado de R$ 10.477, foi classificado como êxito possível 
pela assessoria jurídica, não sendo, portanto, objeto de provisão 
contábil. (b) Depósitos/Bloqueios judiciais Existem situações em 
que a Companhia e suas controladas questionam a legitimidade 
de determinados passivos ou ações movidas contra si. Por conta 
desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia 
da própria administração, os valores em questão podem ser 
depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação 
do passivo. Quando os depósitos tenham uma provisão passiva 
constituída, são apresentados de forma líquida no passivo, pelo fato 
de ser enquadrado como instrumento financeiro compensável. Em 
31/03/2026, a movimentação dos depósitos judiciais são como 
seguem:  Controladora  Consolidado 
Depósitos/Bloqueios judiciais  2025  2024  2025  2024 
Saldo em 1º de abril  11  11  59.135  59.459 
Adições  -    -    1  -   
Reversões  -    -    -    -   
Utilizações  -    -   (6) (294)
Atualizações  -    -    -   (30)
Saldo em 31 de março  11  11  59.130  59.135 
14. Patrimônio líquido (a) Capital social Em 28/11/2025, mediante a 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE), os acionistas da Companhia 
deliberaram pelo aumento de capital social em R$ 740.000, median-
te capitalização da reserva de lucros, sem emissão de novas ações 
ordinárias nominativas, passando o capital social de R$ 160.000 para 
R$ 900.000. Deste modo, o capital social em 31/03/2026, totalmente 
subscrito e integralizado no montante de R$ 900.000, está represen-
tado por 14.564 ações ordinárias e 30.684 ações preferenciais, nomi-
nativas e sem valor nominal. As ações preferenciais não dão direito a 
voto, mas têm prioridade na restituição de capital; ademais, recebe-
rão dividendos adicionais de 10% em relação às ações ordinárias (b) 
Ações em tesouraria de coligada Por se tratar de instrumentos patri-
moniais próprios que são readquiridos, são reconhecidos ao custo de 
aquisição e reconhecidos em conta redutores do patrimônio líquido. 
Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resul-
tado na compra, venda, emissão ou cancelamento de instrumentos 
patrimoniais próprios de coligada SM. Em 30/09/2024, foi aprovado 
em reunião do Conselho de Administração da SM, o cancelamento 
de 13.939.675 ações em tesouraria, e abertura do 8º Programa de 
recompra de ações limitado a 10.000.000 ações. Em 31/03/2026, a 
SM adquiriu 5.804.500 ações nominais, sem valor nominal, no mon-
tante de R$ 89.431. O montante total de ações em tesouraria em 
31/03/2026 é de R$ 179.754 (R$ 90.323 em 31/03/2025), equiva-
lente a 9.662.100 ações (3.857.600 ações em 31/03/2025). Abaixo, 
segue a movimentação ocorrida no exercício:

 Preço 
médio 

SM  Quantidade  em R$  Total 
Saldo em 31 de março de 2024  544.400  29,99  16.325 
Aquisições de ações  17.532.000  28,31  496.309 
Pagamento de bônus com ações (279.125) (28,19) (7.869)
Cancelamento de ações (13.939.675) (29,73) (414.442)
Saldo em 31 de março de 2025  3.857.600  23,41  90.323 
Aquisições de ações  5.804.500  15,41  89.431 
Saldo em 31 de março de 2026  9.662.100  18,60  179.754 
Em 2026, a Companhia reconheceu os efeitos reflexos de R$ 11.890 
(2025 - cancelamento de ações em tesouraria de R$ 53.847; R$ 1.002 
para aquisição de ações, R$ 780 para pagamentos de bônus de ações 
em tesouraria e R$ 1.415 como perdas decorrentes de participação 

acionária). (c) Ajustes de avaliação patrimonial de investidas 
(reflexos) (c.1) Demeed cost Correspondem a mais-valia de custo 
atribuído de terras, edificações e dependências, equipamentos e 
instalações industriais, veículos e máquinas e implementos agrícolas 
da coligada SM, controlada em conjunto Vale de Corumbataí, 
controlada indireta ABV e coligada indireta Paramirim. Os valores 
estão registrados líquidos dos efeitos tributários, são realizados 
com base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos 
bens e os montantes apurados da realização são transferidos para a 
rubrica lucros acumulados. (c.2) Hedge accounting Corresponde aos 
resultados de operações com instrumentos financeiros derivativos 
não realizados/liquidados da coligada SM, classificados como hedge 
accounting. O saldo mencionado é revertido do patrimônio líquido 
em etapas, na proporção em que ocorrerem os vencimentos/
embarques das operações correlatas. (d) Reserva de lucros (d.1) 
Reserva legal A reserva legal é constituída anualmente com a 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31/03/2026, 
o montante de R$ 7.665 foi destinado a reserva legal (2025 - 
considerando o excesso de reservas de lucros em relação ao capital 
social da Companhia, não foi constituída reserva legal). (d.2) Reserva 
de retenção A reserva de retenção reflete os valores destinados 
para orçamento de capital da coligada SM, e indiretamente pela 
sua controladora LJN, via LOP, cuja função é de obter recursos de 
investimentos na ampliação da capacidade produtiva e em diversos 
projetos de aperfeiçoamento de processos e capital de giro. (d.3) 
Reserva de incentivos fiscais reflexa A coligada SM, participa do 
programa de incentivo fiscal junto ao estado de Goiás na forma 
de diferimento do pagamento do imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços - ICMS incidentes sobre a comercialização 
de etanol hidratado, denominado “Programa de desenvolvimento 
Industrial de Goiás - Produzir”, com redução parcial deste. Com a 
alteração na legislação, a lei 14.789/23 determinou a tributação dos 
incentivos fiscais, e consequentemente não sendo mais necessário 
a constituição da reserva de lucros. (e) Dividendos e juros sobre 
o capital próprio Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo 
obrigatório de 6% do lucro líquido do exercício, após deduzidos os 
prejuízos acumulados e a apropriação da reserva legal. A distribuição 
de dividendos e juros sobre capital (“JCP”) próprio para os acionistas 
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras ao final do exercício, com base em seu estatuto social. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia 
Geral. Durante o exercício, foi realizado o pagamento de JCP no 
montante bruto de R$ 24.957 (2025 - R$ 40.525). Em Assembleia 
Geral Ordinária realizada em 28/10/2024, os acionistas aprovaram 
o pagamento de dividendos adicionais no montante de R$ 23.000, 
referentes ao exercício encerrado em 31/03/2024. Em Assembleia 
Geral Ordinária realizada em 6 de outubro de 2025, os acionistas 
aprovaram o pagamento de dividendos adicionais no montante 
de R$ 75.000, referentes ao exercício encerrado em 31/03/2025. 
Em 28/11/2025, conforme Assembleia Geral Extraordinária, foi 
deliberada a distribuição de dividendos provenientes da reserva de 
lucros de exercícios anteriores, em consonância com a Lei 15.270/25 
(Nota 2.9), no valor nominal de R$ 120.000, a serem pagos em três 
parcelas anuais, com vencimento final para 2028 (Nota 7(b)). No 
exercício findo em 31/03/2026, a diretoria da Companhia deliberou 
pela provisão de dividendos mínimos obrigatórios no montante de 
R$ 8.738 (2025 - R$ 7.596), o qual será, posteriormente, submetido à 
aprovação pelos acionistas em Assembleia a ser realizada. 15. Lucro 
por ação O lucro básico é calculado pela divisão do lucro tributável 
aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias em circulação durante o exercício.

 Consolidado 
Lucro do exercício atribuível aos  2026  2025 
 acionistas das Companhia  153.302  126.605 
Quantidade média ponderada 
 das ações ordinárias no 
período - lotes de mil
Ordinárias  15  15 
Preferenciais (recebem mais 10% 
 de dividendos)  31  31 

 46  46 
Lucro básico e diluído por ação - em R$ (i)
Ordinárias  3.172,88  2.620,33 
Preferênciais  3.490,17  2.882,36 
(i) O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais pelo 
fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento com o efeito 
diluidor sobre o resultado por ação. 16. Receitas operacionais  
líquidas - Consolidado  Consolidado 

 2026  2025 
Receita bruta de vendas
Arrendamento de terras e parcerias agrícolas  62.013  65.490 
Venda de imóveis e loteamentos  3.881  4.801 
Venda de cana-de-açúcar  307  694 
Alugel de imóveis  1.027  171 

 67.228  71.156 
( - ) Deduções das vendas
Devoluções (3.620) (2.315)
Impostos sobre vendas (2.111) (2.443)

(5.731) (4.758)
Receita líquida  61.497  66.398 
17. Custos e despesas por natureza

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

Impostos e taxas (49) (34) (1.524) (1.340)
Despesas com pessoal (882) (860) (1.139) (1.647)
Serviços de terceiros (215) (229) (1.152) (1.454)
Aluguel e condomínio (86) (99) (122) (132)
Depreciação (22) (33) (274) (289)
Despesas legais e judiciais  -    -   (1)  -   
Despesas compartilhadas 
 com a São Martinho S.A.  -    -   (366) (6.639)
Custo dos imóveis vendidos  -    -    6 (85)
Outras despesas (7) (7) (449) (218)

(1.261) (1.262) (5.021) (11.804)
Classificadas como:
Custo dos imóveis vendidos  -    -   (371) (85)
Despesas gerais e 
 administrativas (1.261) (1.262) (4.650) (11.719)

(1.261) (1.262) (5.021) (11.804)
18. Outras receitas (despesas), líquidas

 Controladora  Consolidado 
 2026  2025  2026  2025 

Outras receitas
Venda imóvel  -    800  -    800 
Aluguel  33  11  33  792 
Repasse indenização (IAA) 
 (Nota 8(b))  -    -    -    1.169 
Desapropriação de terra  -    -    -    3.972 
Outras receitas  12  300  12  300 

 45  1.111  45  7.033 
( - ) Outras despesas
Perda pela diluição de capital 
 investido em controlada (412)  -   (412)  -   
PIS e Cofins sobre outras receitas (2.103) (3.526) (5.225) (9.538)
Outras  -    -   (510) (171)

(2.515) (3.526) (6.147) (9.709)
Outras receitas (despesas), 
 líquidas (2.470) (2.415) (6.102) (2.676)
19. Resultado financeiro  Controladora  Consolidado 

 2026  2025  2026  2025 
Receitas financeiras 
 decorrentes de:
Rendimentos de aplicações 
 financeiras

 
12.076 

 
17.214  17.358  22.528 

Juros recebidos e auferidos  206  180  244  1.214 
AVP sobre dividendos a receber  85  -    -    -   
Ajuste a valor presente  -    -    1.879  1.773 
Variação monetária ativa  -    -    392  867 
Outras receitas financeiras  8  10  8  10 

12.375 17.404  19.881  26.392 
Despesas financeiras 
 decorrentes de:

AVP sobre dividendos a pagar (5.704)  -   (5.707)  -   
Juros e multas sobre tributos (178) (319) (4.281) (3.496)
Outros juros incorridos (36)  -   (904) (1.103)
Taxas, despesas bancárias e outros        -    -   (3) (298)
Perdas com aplicações 
 financeiras (323) (741) (323) (741)
Variação monetária passiva  -    -    -    -   

(6.241) (1.060) (11.218) (5.638)
Resultado financeiro  6.134 16.344  8.663  20.754 
20. Gerenciamento de riscos A Companhia, através de sua contro-
lada indireta, está exposta a riscos de mercado, que inclui riscos de 
variação cambial, volatilidade de preço de commodities e taxa de ju-
ros, risco de crédito e risco de liquidez. A administração entende que 
o gerenciamento de risco é fundamental para: (i) monitoramento 
contínuo dos níveis de exposição em função dos volumes de vendas 
contratadas; (ii) as estimativas do valor de cada risco tendo por base 
os limites de exposição cambial e dos preços de venda do açúcar 
estabelecidos; e (iii) previsão de fluxos de caixa futuros e o estabe-
lecimento de limites de alçada de aprovação para a contratação de 
instrumentos financeiros destinados à precificação de produtos e à 
proteção contra variação cambial e volatilidade dos preços. Os ins-
trumentos financeiros derivativos são contratados exclusivamente 
com a finalidade de precificar e proteger as operações de exportação 
de açúcar e etanol da controlada contra riscos de variação cambial e 
de flutuação do preço do açúcar no mercado internacional. Não são 
efetuadas operações com instrumentos financeiros com fins especu-
lativos ou para proteção de ativos ou passivos financeiros. 20.1 Risco 
do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros A Com-
panhia, através de sua controlada indireta, segue a prática de obter 
empréstimos e financiamentos indexados a taxas pós-fixadas. No 
que diz respeito aos empréstimos e financiamentos em moeda na-
cional, ocorre uma mitigação natural do risco de flutuação de taxas 
de juros, uma vez que as aplicações financeiras são todas indexadas 
a taxas pós-fixadas. Com relação aos empréstimos e financiamentos 
em moeda estrangeira, a Companhia entende que os juros reagem 
aos movimentos da economia, de forma que, quando apresentam 
aumento, de maneira geral a economia está aquecida, permitindo 
que a Companhia e suas controladas pratiquem preços de venda 
acima da média histórica. 20.2 Risco de crédito A gestão de risco de 
crédito ocorre por meio de contratação de operações apenas em ins-
tituições financeiras de primeira linha que atendem aos critérios de 
avaliação de riscos da Companhia e suas controladas que controlam 
mensalmente sua exposição tanto em derivativos quanto em aplica-
ções financeiras, com critérios de concentração máxima em função 
do rating da instituição financeira. Com relação ao risco de crédito 
de clientes, a Companhia avalia anualmente o risco de crédito asso-
ciado a cada um deles, e também sempre que há a inclusão de um 
novo cliente, atribuindo um limite individual de crédito em função 
do risco identificado. 20.3 Risco de liquidez O Departamento Finan-
ceiro monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que haja caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Por isso, o julgamento é de que não há 
risco considerando o saldo do passivo circulante maior do que o ati-
vo circulante, também corroborado pelo fato do passivo ser compos-
to, em sua maioria, de saldo com partes relacionadas. O excesso de 
caixa mantido pelas entidades operacionais, além do saldo exigido 
para administração do capital circulante, é investido em contas cor-
rentes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto 
prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer mar-
gem conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 21. 
Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros 21.1 Valor 
justo A Companhia e suas controladas apresentam os instrumentos 
financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o 
que requer divulgação das mensurações por nível como segue: • 
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, além dos preços 
cotados, incluídas no nível 1, que são adotadas pelo mercado para o 
ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indire-
tamente (ou seja, derivados dos preços). • Nível 3 - informações para 
os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis 
pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). A determina-
ção do valor justo dos instrumentos financeiros contratados pela 
Companhia e sua controlada é efetuada com base em informações 
obtidas junto às instituições financeiras e o preço cotado em mer-
cado ativo, utilizando metodologia usual padrão de precificação no 
mercado, que compreende avaliação do valor nominal até a data do 
vencimento e desconto a valor presente às taxas de mercado futuro. 
A Companhia e sua controlada avaliam, na data do balanço, se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos 
financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável 
(impairment). Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de 
clientes e das contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores jus-
tos, especialmente considerando prazo e natureza. 21.2 Instrumen-
tos financeiros por categoria

Clas-
sifi-  Controladora  Consolidado 

Ativos, conforme
ca-
ção  2026  2025  2026  2025 

 balanço patrimonial
Caixa e equivalentes 
de caixa (i)  1.542  32.495  24.864  56.679 
Aplicações financeiras (ii)  3.871  98.218  17.396  115.871 
Contas a receber (i)  3  3  1.725  2.143 
Dividendos a receber (i)  40.464  29.050  8.298  7.190 
Partes relacionadas (i)  -    -    10.903  13.035 
Depósitos judiciais (i)  11  11  6.329  6.334 
Bloqueios judiciais (i)  -    -    52.801  52.801 
Outros ativos (i)  21  20  545  118 

 45.912 159.797  122.861  254.171 
Clas-
sifi-  Controladora  Consolidado 

Passivo, conforme
ca-
ção  2026  2025  2026  2025 

 balanço patrimonial
Fornecedores (iii)  -    -    5.212  4.253 
Juros sobre capital 
próprio a pagar (iii)  2.253  3.170  2.253  3.170 
Dividendos a pagar (iii)  95.766  67.279  126.958  87.387 
Parte relacionadas (iii)  11.097  13.267  -    -   
Adiantamento de 
clientes (iii)  -    -    932  1.273 
Outros passivos (iii)  35  34  95  85 

 109.151  83.750  135.450  96.168 
(i) Ativos ao custo amortizado
(ii) Ativos ao valor justo por meio do resultado
(ii) Passivos ao custo amortizado
22. Cobertura de seguros
Controladora e 
Consolidado  Cobertura 
Item Riscos cobertos  máxima (i) 

Judicial Exceução 
Fiscal (i)

Garantia Judicial destinada ao 
Processo Judicial nº 5002437-
71.2023.4.03.6120, Processos 

Administrativos nº 13074 
728105/2023-18 e 10136 

558799/2023-41, CDA's nº 
80 6 23  3.714 

Judicial Exceução 
Fiscal (i)

Execução Fiscal nº 5001821-
96.2023.4.03.6120, decorrente 
da cobrança de débitos de IIRPJ, 
CSLL, PIS e COFINS, impostos nos 

Autos de Infração.  17.854 
(i) Estes seguros garantem os pagamentos, respeitando os limites 
máximos de garantia das apólices, do valor correspondente aos 
depósitos em juízo que a Companhia e suas controladas necessitem 
realizar decorrente da cobrança de débitos de IRPJ, CSLL, PIS e 
COFINS (Nota 13).

Aos acionistas da Debelma Participações S.A. Américo Brasiliense – 
SP Opinião Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Debelma Participações S.A. (“Companhia”), e suas 
controladas, que compreendem o balanço patrimonial individual e 
consolidado em 31 de março de 2026 e as respectivas demonstra-
ções individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira individual e consolidada da Debelma Participações S.A. e 
suas controladas em 31 de março de 2026, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individu-
ais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 

relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financei-
ras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas  ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 

encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 

condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. - Planejamos e executamos a auditoria 
do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades ou unidades 
de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para 
os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 30 de setembro de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Giovani Ricardo Pigatto

Contador CRC 1SP263189/O-7
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